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Estes escriptos sairam a lume, de 18 de junho 
aos 2 de julho de 1906, no Jornal do Commercio do 
Rio, sob o titulo fí Em prol da verdade y) y respondendo 
a uma critica, alli dada a estampa, do sr. Gumercin- 
DO Bessa, á Replica do Amazonas no litigio pen- 
dente com a União acerca do Acre septentrional. 

Reunidos hoje em volume, pelo interesse da 
causa um de cujos pontos jurídicos se destinam a es- 
clarecer, buscou o autor apenas, nesta reimpressão, 
extremal-os dos erros de linguagem e orthographia, 
que a revisão jornalistica deixara escapar, retocar-lhes 
de leve a forma num ou noutro ponto, e accres- 
centrar-lhes algumas, bem raras, notas, elucidativas, 
ou complementares. 

Novembro de 1905. 
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Discussão de questões forenses pelos jornaes. — O autor 
sempre a evitou. — Abre agora excepção a esta regra, 
afira de responder ao falso testemunho, que lhe impôz 
o sr. Gumercindo Bessa, arguindo-o de infiel em 
algumas citações. — As pretensas infidelidades : Pla- 
niol; Laurent ; Lomonaco.—Troplong mettido a 
bulha como «romatwista», e enterrado no cemitério do 
sr. Bessa.— Defesa de Troplong. — O autor não o 
citou : desmentiu a citação, que delle fizera o orgam 
do governo federal na lide pendente. — O caso de Pla- 
NiOL inverte-se contra quem o armou. — Uma «espiga» 
subtraida, que volta ás mãos do segador. 
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Trinta e ciuco aniios ha que exerço a advocacia, obser- 
vando sempre a regra de nâo discutir senão nos autos, ou no 
recinto dos tribunaes, os pleitos, cujo patrocinio me confiam. 
Não vejo motivo nenhum nos escriptos do sr. Gumercindo 
Bessa «em prol dos Acreanos», para, com relação a elles, 
abrir excepção a esta norma, que me habituei a respeitar 
na minha longa vida profissional. 

Tenho procuração do Amazonas para o seu litigio com a 
União. Esta se acha representada na demanda pelo seu orgam 
competente, o Ministro Procurador Geral da Republica. 
A elle repliquei, e com elle continuarei a debater a causa, a 
seu tempo e no seu lugar. Será então a opportunidade, que 
não hei de perder, asseguro, de ventilar e triturar, um por 
uniy os sophismas, com que, na imprensa periódica, se tem 
buscado adulterar a verdade, quanto aos factos e ao direito, 
em prejuizo do meu constituinte. 

Respirando fora dessa atmosphera de prevenções e ag- 
gressões, a alta magistratura que nos tem de julgar, saber.-i 
manter isento o espirito, aguardando a controvérsia entre os 
procuradores das partes, no único theatro onde ella se pôde 
travar, deante de apreciadores idóneos, com vantagem para a 
orientação da justiça. 
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No ultimo escripto, entretanto, do sr. Gumercindo 
Bessa, a que o Jornal do Commercio acaba de dar segunda 
edição, uma particularidade ha, que me obriga a sair em 
minha defesa. Não são nem as doutrinas do autor, nem o 
tom de sobranceria e menospreço, com que se refere aos 
meus trabalhos. Taes direitos pôde exercer á vontade, sem 
embargos meus. Já tão assoberbada de encargos, para os 
quaes me fallecem tempo e forças, a minha vidi me não 
deixa lazeres, para acudir a quantos queiram provar armas 
na minha notória fraqueza, desafiando-me a combales sin- 
gulares, em espectáculo aos curiosos de publicidade. 

Como, porém, elle, no tocante a três dentre os mui- 
tissimos escriptores por mim citados na Réplica ao orgam . 
do Governo Federal, me contesta a exacção das citações, ne- 
gando ou duvidando que esses autores me favoreçam, levantada 
assim, contra a minha lis"ura no ofíicio, uma questão de vera- 
cidade, importa cortar as vasas ao desmentido, mostrando-lhe 
a semrazào. 

Não achando nada, que lhe merecesse consideração, entre 
os 83 artigos da minha Réplica, «opulenta exhibição de varia 
leitura», senão só «a matéria dos §§ 19 e 52», onde me occupo 
com o caracter declaratório das transacções e a equivalência dos 
seus effeitos aos das sentenças, o meu contradictor, depois de 
fulminar a Troplong com o qualificativo de «romancista», dd- 
xando-o «no cemitério da literatura jurídica», me argiie de 
ter invocado erradamente, em apoio das minhas opiniões, 
os nomes de Planiol, Laurent e Lomonaco . 

Por partes, a resposta. 

Se fallei em Troplong, bem o sabe o sr. Gumercindo 
Bessa, porque está visivel na minha Réplica, foi porque 
a União, contestando-me o libello, se abrigara á sombra desse 
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jurisconsulto, única autoridade com que, naquelle ponto, se 
apadrinhou. Dissera o Ministro Procurador Geral da Repu- 
blica, no art. 5° da sua contestação: 

« Não se tendo chegado a accôrdo definitivo 
sobre a demarcação com a fixação de marcos divi- 
sórios, divergindo entre si os diversos reconheci- 
mento feitos por commissarios brasileiros — , o ul- 
timo accusando sempre o anterior do erróneo e 
lesivo do direito do Brasil, conflagrou-se a região, 
depois de povoada por população adventícia em 
grande parte alli reunid» na exploração dos serin- 
gaes, e o Governo brasileiro teve por mais con- 
\ veniente evitar a anarchia flagrante e uma guerra 

eminente com a Bolivia, celebrando alludido o 
Tratado de Petrópolis, que firmou- o dominio, 
posse e soberania da Ré União Federal, não só sobre 
a linha disputada do Acre, como de outras ptonos 
da fronteira, com abandono de pontos de rectificação 
de outras partes e mediante pesadas compensações 
que deram ao Tratado de Petrópolis antes o cara- 
cter e a feição de contracto oneroso translativo que 
de simples transacção declaratória.» (Troplong, 
Transact, ns. 8 e it).) 

Foi redarguindo a isto que escrevi, no art. 19° da minha 
Riphcãy apontado pelo sr. Gumercindo Bessa : 

«O próprio escriptor citado pela Ré, e no 
mesmo ponto que-ella indica, é quem lhe responde 
á errónea theoria sobre a transacção contida no tra- 
tado de Petrópolis. 



r 
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«No commentario Des TransactionSy com ef- 

feito, n. IO (ed. de 1846, p. 559), assim escreve 

Troplong : 

«II peut arriver cepeadant que, dans une tran- 

saction, Tune des parties donue à Tautre pour prix 

de sa renoncíatiott une chose qui n'était pas la 

matière de la contestation . Par exemple : Pierre 

intente contre Paul une aciion cn désistement de 

Timmeuble A, et Paul, pour le determinei à faire 

cesser le procès, lui donne un arpent de pré situe 

dans- un arrondissement voisin. Dans ce cas il est 

bien évident que Paul a aliéné cet arpent de pré, et 

que Pierre Ta reçu à titre d'équivalent de sa renon- 

ciation. Sous ce rapport Uiransaction est transla- 

tive. Mais ELLE n'est pas translaVive de l'im- 

MEUBLE QUI FAISAIT LA MATIÈRE DU PROCÈS. À CET 
ÉGARD ELLE n'eST QUE DÉCLARATIVE ; ELLE NE DONNE 

À Paul AueCN droitnouveau.» 

«Isto é : pelo mesmo contrato e na mesma es- 
criptura se pôde celebrar uma transacção ao mesmo 
tempo declaratória e translativa. Se, versando o 
litigio sobre um immovel, a transacção, que en- 
cerrou a demanda, cede a am dos contendores 
outra coisa, a troco da pleiteada, o contrato é 
TRANSLATIVO, uo tocaotc ao objecto que constiiue o 
preço da renuncia, mas declarativo no concer- 
nente ao objecto' sobre que se contendia. De sorte 
que^ addiciouando-se, no tratado de 1903, ao Acre 
septentrional, que a Ré, por orgam do seu governo, 
declarava brasileiro^o Acre meridional, cuja naciona- 
lidade boliviana nunca se contestara, a transmissão 
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da propriedade, que com este recebeu o Brasil, nâo 
altera, em relação áquelle, o caracter decla- 
ratório da transacção. 

«E* a lição de Troplong, para quem a con- 
testante appellava. E a lição de Troplong é a dou- 
trina corrente. (Lomonaco : Istituiioni, v. XI, 
p. 462. — Id. : No:iioniy p. 357. — Planiol, p. 736-7.) 
De modo que as próprias armas da Ré contra ellase 
voltam.» 

Não fui, portanto, eu quem âttribui a Troplong a auto- 
ridade negada e achincalhada pelo meu impugnador. Da 
minha parte não houve mais que mostrar como a Ré se 
feria com as suas próprias armas, como o único autor por 
ella invocado a condemnava. 

Aliás, em que pese a Victor Hugo e Pl aniol, nâo merece 
Troplong desprezo tamanho. Os mais modernos civilistas 
franceses não se dedignam de o citar. Dois delles, ainda ha 
poxiço, no Livro do centenário do Código OV/7 (Paris, 1 904, 
tomol, p. 152), taxavam de injusta a reacção de descrédito 
suscitada contra o celebre commentador. Com as suas opi- 
niões, muitas vezes, entre nós, se tem autorizado juriscon- 
sultos da eminência de T. DE Freitas, Lafayettb e outros. 
Um dos mais sábios mestres do moderno direito na Itália 
contemporânea é Chironi, o autor do celebre tratado Da 
Culpa e tantas outras obras magistraes. Entre ellas se destacam 
as suas Instituições de Direito Civil Italiano^ um dos livros dessa 
espécie mais sólidos e adeantados na scienciado nosso tempo. 
Pois bem : nesse livro, vol. II, pag. 138, § 344, um dos 
autores enumerados na bibliographia da transacção, entre 
grande numero de autoridades allemãs e poucas francesas, é 
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Troplong. a sorte deste autor, como a de outros, cujo nome 
vai passando pela erosão do tempo, o tem fadado a ser alter- 
nativamente venerado e detraído. Citam-n-o os a quem elle- 
aproveita. Abocanham-n-o os àquem contraria. 

Nem o organi judiciário da União, pois, nem eu ncs po- 
deríamos envergonhar de haver posto sob esse patrocinio uma 
proposição nossa. 

Passemos agora ás minhas infidelidades na menção de 
autores. 

Primeiro, quanto ao caracter áeclaratcrio da transacção. 

Nomeara eu, a este propósito, o civilista Planiol, de- 
áiguando as pags. 736 a 737, no segundo volume do seu tra- 
tado. 

Mas o meu oppugnador escreve : 

«Não pude encontrar nos pontos indicados do Traité 
E^lémentaire de Droit Civil desse autor nem sombra do que as- 
segura o adversário. Para desmanchar equívocos, devo declarar 
que só possuo a segunda edição da obra, publicada de 1901a 
1903 . Não sei se existe outra mais recente. Creio que não,y^ 

Crê mal. Além da segunda, muito ha que corre mando 
a terceira edição desse livro, dada á estampa de 1903 a 1905 . 
A essa alludia eu, e nessa, justamente onde eu indicara, de pags. 
736 a 737, jaz o trecho, em que me apoiava. 

Eilo, no idioma original : 

«Effet DÈCLARATiF de la transaction, — La trans- 
action n'a pas pour but de conférer aux parties 
des droits nouveaux, mais seulement de reconnai- 
trey^ (é do autor o itálico) «ceux qu'elles ont ou 
prétendent avoir, et les consolider, en les mettant 
i Tabri d'une contestation. Ce n'est donc pas un 
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acte translatif de droits, mais purement récognitij^ 
(quem gripha é o autcr) «ou déclaratif.» (E' ainda 
elle quem sublinha.) «Chacuue des parties en ce qui 
concerne les droits qui lui sont reconnus par T^cte, 
n'acquiert pas la chose de Tautre partie, elle n'est 
pas son ayant cause, elle conserve seuhment ce qu'clle 
prétendait lui appartenir déjà, et obtient le désis- 
tement de son adversaire, elle evite uu procès, elle 
ne réalise pas une acquisition.» 

Eis ahi. De modo que, se o meu censor possuísse 33.* 
edição de Planiol (e de que a não possua que culpa tenho 
eu ?), exactamente no lugar por mim designado se lhe depa- 
raria o tópico, alludido na minha Réplica, onde o eximio pro- 
fessor de Paris, consignando uma das noções mais comesi- 
nhas no assumpto, firma a theoria, a que recorri, do 
caracter declaratório ou recognitivo da transacção . 

Mais. Na própria edição de que usa o critico sergipano (a 
segunda), se acha literalmente o mesmo tópico, sob o mesmo 
n. 2.295, que na terceira se lhe distribuirá. Apenas variou de 
paginação. Está, na edição mais recente, a pag. 736. Estava 
a pag. 686 na edição anterior. De sorte que, com leve 
esforço, o autpr da censura m'a teria poupado, evitando, a 
um tempo, a inexactidão, em que incorre, e a injustiça do 
que .me assaca. Tanto mais leve esse esforço lhe seria, quanto, 
no próprio n. 2.297, que o meu antagonista nos transcreve 
por inteiro, começa Planiol referindo -se a esse n. 2.295, 
onde professa a doutrina por mim sustentada. 

Nem o que elle ensina sob o n. 2.297, reproduzido no 
seu todo pelo douto jurista sergipano, a contradiz. Esse trecho 
encara a hypothese de uma transacção, que encerre clausulas 
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translativas. Seu titulo, omittido na versão do meu contes- 
tante, reza: ^Clauses transi atives contenues dans une transaction^, 
e começa nestes termos : ^Malgré le príncipe formule au 
n. 2.295, ^^^ transaction peut conténir des conventions trans- 
latives.» Donde se vê que, em matéria de transacções, as clau- 
sulas translativas constituem o accidente, a excepção, e as con- 
venções declaratórias, o principio^ z regra geral. 

Ora, outra coisa não fizera eu que inscrever o tratado de 
Petrópolis na categoria dos factos subordinados á regra, de- 
monstrando que elle, quanto ao Acre septentrional, não cabia 
na excepção. E' o que está em relevo no excerpto da minha 
réplica, ha pouco por mim transcripto. 

Em duas partes, com eíFeito, se dividia o território, sobre 
que versou esse convénio: a superior ao parallelo 10** 20' e a 
inferior a este parallelo. Sobre esta nunca aíErmáramos domi- 
nio, ou posse. Sobre aquella reivindicávamos posse e dominio. 
Logo, no tocante á segunda, houvemos, a troco do seu preço, 
a acquisição de uma propriedade, ao passo que, no concer- 
nente á primeira, a somma desembolsada pelo Brasil foi tão 
somente o custo de uma transacção. 

Estes assertos não são meus. Antes de se lerem nâ Réplica 
do Amazonas á União, estavam categoricamente expressos 
em vários lances, por mim para alli transcriptos, na exposição 
de motivos com que o Governo da União submetteu o tra- 
tado de Petrópolis ao Congresso Nacional. 

Isto posto, a lição de Planiol contra mim citada absolu- 
tamente não me contradiz. Como se enuncia ella ? Torno a 
própria versão do sr. Bessa. 

«... A transacção nem sempre se pratica pela 
divisão do objecto em litigio. No exemplo citado 
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podem convir as partes que o campo fique inteiro 
para uma delias, mediante uma coisa ou uma somma 
determinada que a outra lhe ha de dar. Esta coisa ou 
esta somma, que se não compreheude no objecto 
litigioso, sae do património de uma das partes, para 
entrar no da outra. A convenção é neste tanto real- 
mente transmissiva, e as consequências, que produz, 
são inversas das que já enumerámos.» ' 

Figura, pois, o autor que<o campo», «objecto do litigio», 
mediante a transacção «caiba inteiro a uma das duas partes», 
em retorno de outra coisa, ou de uma quantia em . dinheiro, 
dada ao seu contendor. «Esta coisa, ou esta somma, que se não 
comprehende no objecto litigioso, sae do património de uma das 
partes, para entrar no da outra. A convenção, neste tanto ^ é 
realmente transmissiva.» ^ 

Até aqui a traducçâo do meu antagonista. Vamos com 
ella. 

A transacção «é realmente transmissiva^^. Mas, em todos 
os seus efFeitos ? Não, resalva Planiol : só funeste tanto». Quer 
dizer : transmissiva éa transacção, no que le.^peita á coisa, ou 
ao dinheiro, que «w5í? se comprehendia no objecto litigioso», e 
<«csae do património de uma das parles, para entrar no da outra» . 

Eis o que vem a dizer o ^neste tanto», locução com que 
o jurista brasileiro verteu o «dans cette mesure» do texto 
francês. 

A saber : quanto ao objecto litigioso, em tal caso, a transac- 
ção não é transmissiva ; só o será quanto á coisa, ou á impor- 



*) Os griphos, aqui, são do critico sergipano. 
') Agora o itálico é meu. 
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taacia, em compensação da qual o outro traasactor abriu mão 
da contenda. 

Duvida o sr. Bessa ? Pois é só descer a vista, e ler no fim 
da página, em qualquer das duas edições, a nota decisiva, 
com que Planiol se acautelou contra os maus interpretes, ac- 
centuando o seu pensamento, já claro no texto. Tiral-a-ei em 
linguagem, palavra por palavra : 

«Advirtamos que a transmissão tem unicamente 
por objecto a coisa ou somma promettida, e não uma 
parte correspondente do objecto litigioso : este per- 
manece inteiro com o seu possuidor, em virtude do 
titulo primitivo, que elle invocara antes da transac- 
ção; e a coisa, ou somma, que se estipulou, deve-se 
consideiar como o preço dà desistência obtida.» ^ 

(2'^ ed., V. II, p. 687; 3* ed., v. II, p. 737.) 

Ora, na espécie vertente, qual é a coisa ou somma esti- 
pulada F 

Diga-o o próprio sr. Bessa : 

«Nesse accôrdo estipulava m as altas partes que 
todo o território do Acre ficasse pertencendo ao Bra- 
sil, mediante uma coisa (terras de Matto-Grosso) e 
uma somma determinada ftres milhões esterlinos) 
que o Brasil deu á Bolivia.» 



*) «Notons que la transaction a uniquement pour objet la chose 
ou la somme promise et non pas une partie correspondante de l*objet 
litigieux : celui-ci reste en entier à son possesseur, en vértu du titre pri- 
mitif qu'il invoquait avant la transaction, et la chose ou la somme qui 
a été stipulée doit être considérée comme le prix du désistement obtcnu.^> 
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Assim que, «neste tanto», dans cette mesure^ isto é, quanto 
aos três milhões esterlinos, de que nos desfizemos, e ás terras 
de Matto Grosso, que alienimos, o tratado de Petrópolis 
actua como convenção transmissiva. Os milhões se transfe 
riram do nosso thesoiro ao da Bolivia. O solo de Matto . 
Grosso traspassou-se do território brasileiro ao boliviano. 
Quer em relação áqaelle trato de terra, pois, quer com re- 
lação ao dinheiro, um e outro por nós entregues á nação vi- 
zinha, houve transmissão de propriedade. Logo, não sofFre 
dúvida que, por este lado, a operação é de caracter transmissivo . 

Mas nem uma nem outra coisa, nem o território de 
Matto Grosso, nem os três milhões esterlinos, eram o objecto 
do litigio. O objecto do litigio consistia wo í/ow/ww do Acre 
septentrional. 

Ora, na doutrina dePLANiOL, segundo o commento deste 
autor, em a uDta inadvertida pelo men antagonista, se o objecto 
do litigio fica por iuteiro nas mãos do seu possuidor, é «em 
virtude do titulo primitivo, que elle invocava antes da transacção : 
nFobjet litigieux reste en entier à son possesseur en vertu du titre 
primitij quil invoquait avant la transaction.» Ey desde que, nesta 
espécie de transacção, o objecto até en-ão disputado entre as 
duas partes se conserva no património do seu possuidor /)or 
força do titulo primitivo, que elle invocava antes da transacção^ 
esta, evidentemente, nào transfere o objecto litigioso : reco- 
nhecc e declara, 2ípQnvíS, com relação a elle, o direito preexistente. 

De maneira que, no systema de Planiol, as transacções 
podem, excepcionalmeate, eavolver clausulas iransmissivas, 
quanto á coisa ou quantia dadas a um dos pleiteantes, em 
compensação da renuncia das suas preienções ao objecto liti- 
gioso ; mas, no que di:(^ respeito a este^ ficando elle nas mãos de 
quem o possuin, a transacção é sempre declarativa. 
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Nào pôde, portanto, entrar em dúvida que andei com 
rigoroso acerto, inscrevendo a Planiol entre os autores, que 
vêem na transacção um contrato de natureza declarativa. 

E' o que elle explicitamente diz no IL** tomo do seu Tratado 
Elementary párrafo 2.295, supratrasladado ; e o que lhe accre- 
scenta dois números depois, não deroga o principio anterior- 
mente estabelecido, antes o confirma, dando a ver como, 
ainda nas transacções menos estrictamente subordinadas ao 
typo normal de taes contratos, se preserva sempre, pelo menos 
quanto ao objecto litigioso, isto é, quanto á matéria principal do 
accôrdo, a sua feição declarativa. 

Se o sr. GuiMERSiNDo Bessa quer disto ainda uma prova, 
e do mais alto peso, tome as Pandectas Francesas; e, no 
vol. 57°, dado a lume recentissimamente, em 1905, sob a 
direcção de André Weiss e Frennelet, v.° Transaction^p^g. 72, 
n. 223, verá que, dando-se alli esta doutrina como consolidada 
no direito moderno, <^Cette doctrine a passe dans le droit mo- 
deine», a lista dos arestos e juristas invocados em apoio deste 
asserto remata com o nome do autor do Traité Elémentaire, 
assim: «Planiol, /. 2, n. 2.2p^». 

Apuremos agora se a critica se saiu melhor com as 
outras «espigas» da minha «gavela», que lhe «faz conta» «ra- 
biscar» «no campo onde eu segara» . Tomo de empréstimo 
este vocabulário pittoresco ao estylo imaginoso, com que as 
letras jurídicas do illustrado jurisperito se esmaltam com- 
placentemente . 

Ver-se-á quanto mais fácil é debuxar phrases que des- 
mentir factos. 

Rio, 17 de junho, 1906. 
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o caso de Lomonaco. — Também este autor se demonstra 
que é, em regra, pelo caracter meramente declaratório 
das transacções. — Subsidio de Coviello. — Qui íran- 
sigity alienai. — Sentido real desta máxima. O por que 
ella não se oppõe ao conceito da natureza declaratória 
das transacções. — Dois tiros de rechaço. 
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A segunda «espiga» da minha «paveia», que o meu cas- 
tigador na controvérsia acreana declara lhe fazia couta chamar 
ao seu uso, é a opinião de Lomonaco. 

Eu o averbara entre os que são pelo caracter declarativo 
das transacções. Mas o douto jurista sergipano o alista entre 
os escriptores de sentir opposto. 

E por que ? 

Porque o professor napolitano, á pag. 218 das suas 
No:^iom di diritto rivile italiano, 2* edição, de 1904 (a 2* edição, 
que eu conheço é de 1903; creio não haverá duas segundas 
ediçôesy, assim se pronuncia: 

«Per far transazione, é necessário che si abbia la capacita 
di disporre degli oggetti compresi iu essa. Qui Iranslgit, 
alitnat.» 



') Procura o sr. Bessa, retrucando, inverter contra mim este re- 
paro, transcrevendo a advertência do autor italiano, que, ápag. 1.044 
das suas Noiioniy isto ó, após o termo da obra e no fim do seu indicc, 
observa : 

«La stampa di questo volume fu iniziata nell* anno 1903, ed è stata 
condotta a termine nel gennaio dei corrente anno 1904. Abbiamo stimato 
necessário di avvertirlo, per giustificare la discordanza tra la data delia 
pubblicazione che è segnata nella prima pagiiia dei volume, e quella indi- 
cata stilla covertina.y* 

Por onde se vê que, nesses volumes, a fachada {la prima pagina) 
irsiz a data de 1903, encontrando-se a de 1904 nella covertiua, isto é, na 
capa da brochura. Mas a capa da brochura desapparece nos exemplares 
encadernados, como são, em geral, os que aqui se importam, em cujo 
numero se acha o meu. E quem, a não ser por acaso, iria dar com uma 
rectificação encantoada no cabo do indice, á derradeira página da obra r 
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E porque, apags. 1023, diz\ ainda: 

«La transazione è un atto di disposizione.» 

Ambos estes tópicos se acham, de feito, na obra elementar 
de LoMONACo, onde toda a matéria do direito civil se con- 
densa num só tomo. No grande tratado juridico desse autor, 
porém, que se alonga por sete volumes, a doutrina da natureza 
declarativa da transacção recebe consagração formal, demons- 
trando-se não haver antagonismo entre ella e a que exige dos 
transactores a capacidade necessária para alienar. 

Aqui está, no italiano, a lição de Lomonaco : 

«La transazione è un titolo translativo^ ovvero 
un titulo dichiarativo ? La importanza pratica di tale 
quistione si ravvisa nel caso di garantia; imper- 
ei occhè, se la transazione è un titolo translativo, la 
garantia è dovuta, come si deve nella vendita. Non 
è dovuta la garantia, se la transazione è un titolo 
puramente dichiarativo. Per regola generale, 

AVUTO RIGUARDO ALLA SUA NATURA, LA TRANSAZIONE 

È puramente diohiarativa ; essa non crea il 

DIRITTO, RICONOSCE IL DIRITTO CHE PREESISTEVA . 

Ben è vero che colui il quale rinunzia a un diritto, 
dopo averne sostenuto il fondamento, fa un sacri- 
fizio; a suo rigtiardo il coutratto assume il colore di 
una alienazione. Ma Valtra parte, nel cui favore ha 
luogo la rinunzia è che pretende egualmente fondato 
il suo diritto, non ritiene che èfatta un'aliena:(ione a 
suo profitto. Ritiene, in vece, che le si lascia ciò che le 
appartiene, che si riconosce la giustizia delle sue pre- 
tese . In questo stato di cose la legge non vuole che 
si discuta ulteriormente sopra un contratto che ha 
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per fine di mettere una pietra sepolcrale sulle con- 
testazioni vicendevoli. La legge ama meglio sap- 
porre che ciascuna delle parti non ha fatto che ren- 
dersi una giustizia volontaria, ed inchinarsi innanzi 
alia verità. La transazione dunque, per sua natura, 
est sola liberatio controversic^y come insegnava 
MoLiNEO. Ma, quando, in una transazione, una delle 
parti dà alPaltra, in corrispettivo delia rinunzia 
eh' essa ha fatto, una cosa che non formava matéria 
delia contestazione, riesce evidente che, in rapporio 
a questa cosãy la transazione non costituisce un titoW 
dichiarativo.» 

Dest'arte se exprime Lomonaco, nas suas Istitu:Qoni 
di diritto civile italiano^ vol. VI (Nápoles, 1895), n. 159, 
pag. 462, obra e lugar por mim apontados no art. 19'' da 
minha Réplica, alvejado pelo corrector das minhas erronias. 

Posto em vulgar nos seus pontos essenciaes, vem 
a dizer assim o excerpto do jurisconsulto italiano : 

«Que titulo é o da transacção ? iraslativo, ou 
declarativo ? . . . Em regra geraly alenta a sua natu- 
re^a, a transacção é puramente declarativa: não 
cria um direito; reconhece o direito^ que preexistia. Bem 
certo é que aquelle, que íenuncia a certo direito, 
depois de lhe haver pugnado pelo fundamento, faz 
um sacrifício ; e, pois, a seu respeito^ assume cor de 
alienação o contrato. Mas a outra parte, em cujo 
favor se operou a renuncia, não reconhece que em 
seu proveito se haja eíFectuado alheação alguma. Par^ 
si tem, ao contrario, haverem-lhe deixado o que lhe 
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pertencia, haverem-lhe reconhecido a justiça das suas 
pretensões. Em circumstancias taes, nâo quer a lei 
que se contenda ulteriormente acerca de um contrato, 
cujo intuito consiste em assentar uma pedra sepulcral 
sobre as mutuas contestações das partes, e figura 
que ambas nâo fizeram senão render-se volun- 
tariamente justiça, inclinar-se deante da verdade. . . 
Quando, porém, na transacção, um dos tran- 
sigentes entrega ao outro um objecto, que nâo era 
maUria da contenday em tal caso, a respeito deste ob- 
jecto, a transacção nâo constituirá titulo declarativo.» 

O tópico final, como se vê, individuai excepção^ contem- 
plando a hypothese, em que um dos contraentes, para obter 
do antagonista a renuncia da coisa pleiteada, lhe ceda outra, 
sjbre a qual entre elles não houvesse pleito. Dada combinação 
tal, a transacção não gerará titulo declarativo. Mas isto, note-se 
bem, tão somente a respeito da coisa^ que não era objecto da pen- 
dencij, e que nella só interveio, para a resolver^ compensando a 
un dos contenderes a renuncia, em que para com o outro 
annuio, do objecto litigioso. 

E', como se vê, á mesma resalva de Planiol. Mas, tal qual 
o francês, o civilista italiano a nâo põe, senão depois de haver 
estabelecido como inregra gerah {^per regola generala') que, 
«encarada na sua nature:^a {avuto riguardo alia sua naturah, 
a transacção é puramente declarativa {é puramente dichiarativa). 

Não obstante, na página subsequente, o autor desenvolve 
a fórmula clássica de que transigere est alienare, e, longe de 
perceber a inconsequência, que entre as duas sentenças en- 
xerga o meu impugnador, as tem por obviamente compa- 
tíveis uma com a outra : 
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«Queste considerazioni, sattamente intese^ non 
sono iti contradi:(iotje con quello che abbiamo preceden- 
temente osservato circa Ia natura delia transaxjone.^ 

E por que nâo se contradizem ? Assaz o deixa entender 
LoMONACO no primeiro lance transcripto. Melhor, porém, 
do que elle o explana outro autor, de eminência não somenos, 
em obra mais recente do que essa. E' a Coviello que me 
refiro. No seu tratado Da Transcrifçào (Napoli, 1897), 
escreve o illustre cathedratico de direito civil : 

«O exigir-se a capacidade de dispor não con- 
tradiz^ a Índole declarativa da transacção ; pois que 
esse requisito nâo se impõe somente aos actos ali- 
enativos . Tudo quanto excede a simples administração, 
entra no poder de dispor. Ora, consistindo a trans- 
acção numa concessão reciproca, num mútuo sa- 
crifício, num abandono de pretensões, que, de 
mais a mais, podem ser fundadas em direito, não se 
havia de considerar como acto de administração. 
Neste sentido é que os antigos. dÍ7^ani aqui transigit, , 
alienatm, se bem se reconhecesse, por outro lado, que 
a transacção ^est solum liberalio controvérsias. E, de- 
pois, a capacidade de dispor não será necessária, tam- 
bém, na partilha ? não o será, outrosim, para estar 
em juizo, comquanto o acto de partilha e a sentença, 
que põe termo á lide, sejam actos declarativos?» 

{Delia trascriíione, v. I, n. 137, pags. 259-260.) 

Eis ahi facilmente deslindada a supposta incongruência, 
em que assentava as suas conjecturas o meu desmentidor, 
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para ter como impossível que o professor napolitano se hou- 
vesse alistado entre os que opinam pela indole declarativa da 
transacção. 

Como quer que seja, porém, contradictoria, ou não, o 
facto é que, pron.unciandose neste sentido, a linguagem de 
LoMONACo é positiva e cathegorica. Não lhe colligi por illa- 
ções o parecer. Tomei-o, definido e terminante, nas próprias 
expressões que o enunciam com vigor e realce: «Per regola 
generale, âviito riguardo âllâ sua natura, . la transazione è 
puramente dichiarativa.» 

Ainda aqui, portanto, fica intacta <^a gavela do segador». 
A imprudente critica perde a sua investida, e tem de recuar, 
abandonando ao dono «a espiga», de que pretendia desfalcal-o. 
Nâo sou eu, pois, que tento corar os meus erros com o auxilio 
de autoridades adversas. 

A falta hei por certo que se originou de precipitação, não 
de malicia; e isto lhe atteniía a gravidade. No caso de Lomo- 
NACO, o increpador nâo conhecia a obra capital deste civilista, 
e, como lhe não achasse no manual elementar a doutrina por 
mim attribuida ao expositor italiano, para logo inferio que eu 
lhe desvirtuara as opiniões, fazendo-lhe cargo de idéas por 
elle rejeitadas. No caso de Planiol, nem noticia tinha da sua 
ultima edição, revista e melhorada; e de mais não houve 
mister, para colligir immediatamente que eu trucara de falso 
na citação de um autor vulgarissimo, a cujo respeito o invento 
do adulterador, portanto, nâo lograria durar vinte e quatro 
horas. Mas a própria edição versada pelo meu accusador lhe 
devia ter corrigido o juizo temerário. Elle vio, ruminou e 
transcreveu o n. 2.297, exarado á pagina 687 do segundo vo- 
lume, por se lhe afigurar que esse tópico suffragava o seu pa- 
recer. Ora, nesse paragrapho o autor remette os leitores, de- 
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<:laradameute, ao n"* 2.295, onde se professa a these por mim 
defendida. Obedecesse o censor ao chamado explicito do 
texto, volvesse os olhos ao lanço indicado, que lá lhe estava 
de rosto, á esquerda, com a rubrica em grosso normando, e 
logo alli se desenganaria, pelo teor peremptório desta, que 
os eíFeitos reconhecidos á transacção pelo jurisconsulto francês 
são declarativos, e que este é, no pensar daquella autoridade, 
o «principio» dominante no assumpto. 

Mas quem assume a posição assumida pelo meu culpador, 
intervindo, lá de Sergipe, em uma questão debatida no foro 
do Rio de Janeiro, para arrastal-a ao proscénio dos jornaes, 
levantando, contra o patrono de um dos contendores, o escân- 
dalo de uma arguição de indelicadeza literária e profissional, 
tinha obrigação de se haver com o maior tento, e não vir a 
publico senão munido com as armas da certeza. 

Isto tanto mais quanto não se tratava de palmatoar uma 
creança, examinar um caloiro, confundir um desconhe- 
cido, ou supplantar um charlatão, mas de oflFerecer ao 
nosso mundo politico e forense, com a revelação de um génio 
ignoto, o espectáculo do aniquilamento de um velho jurista, 
encanecido, não sem honra, através de provações e lutas me- 
moráveis, nas mais famosas causas do civismo e da justiça, a 
que o nosso paiz tem assistido estes três lustros. 



Rio, 18 de junho, 1906. 
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Pouca falta fariam ao autor os três juristas, que o sr. Bessa 
cuidou poder subtrair-lhe. — Apenas cinco juristas 
notáveis contestam á transacção o caracter declarativo. 
— O ponto de vista especial de Mourlok. — Este 
mesmo, aliás, já confessava julgada a controvérsia 
contra a sua doutrina. — Qjiasi todos os autores, com 
efieito, a condemnam. Paul Pont. Laurent. Paci- 
fici-Mazzoni. Luzzatti. Thiry. Lacantinerie e 
Wahl. DuMouLiN. D*Argentré. De Lucca. Pothier. 
Merlin. Troplong. Valette. Dalloz. Marcadé. 
Beautemps-Beaupré. Acollas. Mace e Vergè. 
AuBRY e Rau. Guillouard. Surville. Les ParidecUs 
Frauçaises. Arntz. Borsari. De Filippis. Ricci. 
Chironi. Cannada-Bartoli. Coviello. — Ainda 
outras autoridades. — No mesmo sentido, os exposi- 
tores argentinos . —Os brasileiros. — Os allemães.— 
Tra'iscripções concludentes.. — A unanimidade moral 
entre os mestres. — Applicaçâo da doutrina trium- 
phante ao caso do Acre. 
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Considerando a singularidade, com que o meu contradi- 
ctor, deante da minha Réplica na lide acreana, trabalho con- 
sciencioso de um espirito feito na cultura jurídica, cingio a 
sua investida a dois pontos, alli secundários e accidentaes, 
para envidar todas as suas artes em me subtrair, contra a evi- 
dencia material dos textos, os suíFragios de duas ou três auto- 
ridades, aliás abertamente adeptas das opiniões por mim sus- 
tentadas, crer-se-ia que eu pudesse ter grande interesse em 
captar esses votos, ou que, minguando-meelles, ficasse desam- 
parado o meu. 

Que diíferença de monta, porém, sentiria eu em os per- 
der, que grande cabedal podia fazer de os alliciar, quando a 
opinião, que advogo, é a esposada pelos mestres na sua grande 
generalidade, constituindo exigua excepção os que adoptam a 
theoria acceita ao meu antagonista ? 

Dentre os jurisconsultos conhecidos, que se têm oc- 
cupado com a transacção propriamente dita, apenas de cinco sei 
eu, que lhe dão indole translativa. Vêm a ser: entre os italianos, 
BoGGio {Delia evi^jone. Torino, 1886, n. 85, pags. 1 14-15) ; 
entre os franceses, Colmet de Santerre (Cours, vol. 8°, ed. de 
1884, n. 281 í/í, p. 327-31), AccARiAS {Des transactions, ns. 
143 e segs.), MouRLòK (7rj//^rf^ la iravscription, ns. 72 e seg., 
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na Rev. Praí. de Droit Franç,, v. 3, 1857, P- 32i"30 ^> ultima- 
mente, Huc, no seu Comnuntario (v. 12, ns. 522-24, p. 
362-70). 

Sapponho não me enganar, affirmanJo que não ha, nos 
dois paizes, outro autor de notoriedade, para quem se pos- 
sam voltar os negadores do caracter declarativo nas transac- 
ções. Dentre esses mesmos, porém, teriam os adversários do 
Amazonas que descontar a Mourloíí; porque este, recusando 
a esse contrato a fu:icç.lo declarativa, também lhe desconhece 
a transmissiva. A seu ver, são merameute extinctivos os eífei- 
tos da iXTLnszcçlo.ÇTranscript., n. 75, p. 326. — Repétitions icrites 
surlec. ciu.y 12* ed., de 1892, v. 3, p. 555, n. 2.) Firmado 
neste ponto de vista, o juizo de Mourlon, se nâo se presta etn 
beneficio meu, tão pouco serve ao da parte adversa. 

Deixados a ella os quatro juristas remanescentes, dos 
quaes só três explanam o assumpto, veremos apinhoar-se do 
lado opposto, do lado onde me acho, pugnando pela dou- 
trina do caracter declaratório nas transacções, a numerosa 
cópia dos outros civilistas. Mourlon mesmo, fundamentando, 
em 1857, o seu dissentimento, jd então confessava empre- 
hender campanha contra uma theoria vencedora : aLe procès 
semble donc jugé», áizh elle, «jugé en dernier ressort.> {Revue 
Pratique, vol. 3, n. 75, p. 325.) 

B^m que sentenceada em ultima instancia a lide, interpu- 
nha esse autor, com largo arrazoado, a sua appellaçào. Teria 
ella obtido provimento no tribunal dos competentes ? Nâo. 
Nove annos depois Paulo Pont, dissertando sobre a matéria 
em apoio do ensino predominante, attesta reunir este, entre 
oj escriptores, a ^//â^í/ unanimidade: <(^Qélait jusqu^ici Vavis 
PREsauE UNANIME dcs auteurs.y^ Ç^Du caractere des transiclionSy 
Revue Critique de législat. et de jiirisprud.yV. 28, 1866, p. 298.) 
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E a eUes se associa esse jafissansulto, oppuguaado victario- 
«Tíucote os.^rgatncatos de Mourlon. (/*., p. 289-307.) 

•Mais tarde Laurent descreve como subsisí^ate o í>re- 
dominio quasi absoluto da mesma theoria : «A opinião geral 
eacara a tiaasacção como simplesm:eate declarativa dos di- 
reitos, que houverem jconstituido objecto da controvérsia : é 
Q.que vesxãtzJa propHa nalure:^a da transacçào.n^ (Príncipes de 
droit civ.y V. 28, n. 393, priac.) 

Posteriorm.ente veio a escrever Pacifici-Mazzqni as saas 
htituxioni di diritto civ. ital.y cujo volume 8.° encerra análogo 
depoimento do autor, afiEcrmando elle estar a maioria pela 
opinião do caracter declaratório aas transacções: «//>«i segu&no 
la doHrina che in antico trionfò.y> (Napoli, 1887. P^g- 384, n. 3.) 

AinjJa mais chegada é aos nossos dias a obra de 
1. 1. LuzzATTi, Delia irascri:(ione , Saiu a lume em 1889. 
Pois bem : os termos do seu testemunho denunciam uma 
generalidade ainda maior nas adhesões á lição, que tenho 
propugnado. Depois de citar os antigos, todos, menos 
Fabro, concordes n^ste parecer, termina eIle:«G// scrittori 
moderni opinano nello stesso senso.» (Vol. I, p. 123, n. 156.) 

O curso de Thiry corresponde a data ainda mais 
recente (Paris, 1893) ; e não é diversa a sua linguagem : «On 
pourrait croire que la transaction est translative. . . Mais 
Topinion contraire avait déjà prévalu dans Pancien droit, 
íomme aujourd'hui, sans distinguer entre le cas òu la chose qui 
écait objet de la contestation reste entre les mains du pos- 
sesseur et celui òu elle passe en celles de Tautre partie.> 
{Ib,,v. 4, n. 276, p.. 245.) 

Baudry-Lacantinerie e Wahil, emfim. cujo tratado 
Da transacção tem apenas seis annos, negando a esse con- 
trato a acção translativa, e clas$i€caado-o como «puramente 
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declaratórios, concluem a sua resposta ao systema dissidente, 
observando que, «hoje em dia, a questão Já se não pôde ter 
por duvidosa». (Paris, 1899. N. 1.206, p. 584, e n. 1.302, 
p. 640-42.) 

Desde o século XVIII se consolidara entre os juristas 
franceses e italianos esta noção. Dumoulin ensinava que pela 
transacção «nui.lum dominium transfertur, nec novum jus, 

NEC NOVUM TITULUS IN RE ACaUIRITUR, SED SOLA LIBERATIO 

coNTRovERSicE».(Co;;/;;/d«tór. Consuetudin. Parisiens., 1. 1,§ 23, 
glos. I, n. 67.) D'Argentré, com a mesma firmeza : «Tran- 

SACTIO NON EST TITULUS, SED TITULI PRCETENSI CONFESSIO... mC 

lauditriia debebiinliir^nec gabelUiej me coeteroc. consequentice con- 
tractuum dominii iranslativorutn.y^ (Coutume de Brétagne c. 3, 
art. 266.) E De Luca : «W quod transi gens obtinct, nqn dicitur 
OBTiNERE JURE NOVO, SED JURE PRLMCEvo.» {De oHen, ôt conttat . 
prohibt., diss. I, n. 28.) 

A opinião vencedora desses grandes jurisconsultos iu- 
sinuou-se nos livros de Pothier, onde se manitesta o mesmo 
parecer, ensinando o grande mestre qtfe, nas transacções, a 
somma paga em troco da coisa litigiosa constitue, não o ^en 
preço,-mas o da renuncia da parte que a cedeu, e que o effeito 
de tal operação consiste antes no abandono do pleito que na 
transmissão da propriedade. {Fente, n. 646. — Communautéy 
n. 164. — Des RetraitSy n. 1 10.) 

. Desde então esta idéa prevaleceu, lançou raizes, diffun- 
diu-se, universalizou-se, de geração em geração, de autor em 
autor, de aresto em aresto, na França, na Bélgica, na Itália e, 
transpondo os mares, no Brasil e na Republica Argentina. 

Ç', na França, a lição de Merlin {Répertoire, ed. de i8'30, 
vol. 17, v". Tratjsaction, § 4, p. 761) ; é a lição de Troplong 
(Des transactioniy ed. de 1846, pag. 559, n. 10); é a lição de 
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Valette (Revue Foelix^ 1845, reeditada nas Mf7fl«^^í, 1880, 
V. I, p. 2ioesegs.);é a lição de Dalloz (Répettoirôy v.° 
TransacLy vol. 42. p. 648, ns. 26-7); é a lição de Marcàdé 
(ExpUcat. théor. et prat. du code NapoL, vol. 9, us. 629-633); 
é a lição de Beautemps-Beaupré (^Droits d'enregistrement, na 
RevHC pratique, vo\, 16, 1863, p. 291-2, 308); é a' lição de 
Paulo Pont (Revne Cntiqne, 1866, p. 289-307, e Petits con- 
trais, vol. 2, u.*" 630 e segs.) ; é a lição de Acollas (JAanuel 
de droit civil , vol. 3. p. 584, n.); ó a lição de Mace e Vergé 
sobre Zachariae (ed-. de 1860, v. 5°, p. 85, u. 2); é a lição 
de AuBRY e Rau {Droit. civ.jranç.y 4"" ed., vol. 4% § 421, texto 
e n . 17, p . 668) ; é a lição de Guillouard (Des transaciious, 
ed. de 1895, ns. 1 1 i-i 19, p. 413-42^) ; é a lição de Baudry- 
Lacantinerie {Précis de droit civ., 7' ed . , de 1900, vol . 5°, 
p. 628, n.° 997), bem como a de Wahl, na obra que escre- 
veu em collaboração com o decano da faculdade de Bordeaux 
'{De la transact.y ed. de 1899, n."" i .206, p. 584, c n."* i .302, 
p. 640-642); é a lição de Surville (El/m, d'un coiirs de dr. 
civ.y 1904, vol. 2, p. 643, n."" 1.328); é a lição de Planiol 
(Traifé élém,, y, 2, i'' e y' cd,,us, 2.294 e 2-297> ^^^^o e 
nora); t*, afinal, a lição das Púndcctas Francesas (vol. 57, 
p. 72, ns. 223-32). 

Na Bélgica o mesmo principio abraça Laurent (Principes, 
vol. 28, ns. J93-399 e Cours élément, de dr, civ., Bruxel., 
1887, vol. 4, p. 160, n." 233) ; o mesmo, Axntz (Coiirs de dr. 
ciu. franç.y 2"* ed. de 1880, vol. 4, n.° 1.546, p. 191); o 
mesmo Thiry (Cours de dr. civ., ed. de 1893, ^^1. 4, 
p. 244-5, ^s. 276-8). 

Na Itália esti pela mesma doutrina Borsari (Coniment. 
dei cod. civ. itaL, vol. 5, parte i, 1878, p. i . 123-4 "•"* 3-9oO > 
está De FiLipns (Corso compL di dir. civ. ital. comparato, vol. 
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8, i879> °-° 487, p- 262-3); está Ricci (Corso teórico prat. di 
diriUotiv.y vol. 9, 1883, n."* 109, p. 202-5); está Pacifici 
Mazzoni (InstitUT^ioni di dir. civ. ital, 3* ed., 1887, rol. 5, 
n.** 244, p. 382) ; está Luzzati (Delia trascriT^one^ ^889, 
ns. 154-62, p. 122-7); está Cannada-Bautoli (Delle ipo- 
techey 18S9, p. 455, n.° 358, pr.); está Chironi (/«rfí/«:(. di 
dir. civ. ital,, 1889, vol. 2, § 344, p. 141) ; está Lomonaco 
(Institíi:^, civ, ital.j v. VI, 1895, p. 462) ; está, emfim, Coviello 
(Delia trascriíione, 1897,0$. 136-7; pgs. 257-61). 

E teaha-se em mente que só iascrevo aqui os exposito- 
res de meu directo coahectmento, aquelles cujos escriptos 
possuo emre os meus Irvros, e tenho aquiem torno da mesa 
a que esrou. Se quizesse avultar o ròl com citações de segun- 
da mào^ muito mais crescido o faria. Para não deixar, porém, 
esquecidas essas autoridades, também valiosas, apontarei o 
nome ds principaes. Taes são : Rolland de Villargues, v.® 
Transaction, n.° 105 e segs.; Rivière e Huguet, Transcription, 
n.®i9; Championníère E RcGAUD, DíTj ároí/j d^enregistrenient, 
ns. 593 esegs. ; Gabr. Demante : Princip. de retíregistrem.f 
3* ed., tom. I. ns. 3 19 e segs. e append. ; Flandin, Tran- 
scription, n.? 319^ segs.; Cesano, Delia transcrÍ7iione, c. 2, 6. 
Do apoio desses jurisconsultos nos dão testemunho, nas 
obras anteriormente indicadas, Mourlon, Luzzatti, Coviello, 
os escriptores das Pandectas Francesas e outros. 

Quanto á jurisprudência, quem possuir as grandes col- 
lecções de Sirey e das Pandectas Periódicas, lá poderá ir ver, 
como eu, que as decisões dos mais altos tribunaes franceses, 
amiúde, em 1883, 1892, 1893, 1894, ti^antêm firmemente -a 
tradição secular. Não especifico as datas, por escusado, uma 
vez que,.para os investigadores, lá estão particularizadas nas 
Pandectas -Francesas. (V.** TransacfioHy n. 2^3.) 
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Nào deixará de ter seu interesse, porém, o ver-se, em 
confirmação do meu asserto anterior, que esta^outrina calou, 
igualmente, entre os nossos visinhosdo Prata e é, outrosim, 
a que vingou no Brasil. 

Tenho entre mãos a vasta obra do sr. Olegário Machado 
(já em onze volumes) sobre o direito civil argentâno, e ahi se 
me depara esta sentença.: 

<iiLa iransaccion no es una enajenacion dijimos 

en la nota 832, porque no hai trasmision de domi- 

. mo \\^s 'ÇTíXX.ts se reconocen derechos que antes se ne- 

gaban; no-hay mutacionpor transferencia, sino deola- 

racion 7 reconooimiento.» 

{Exposiciony commentario dei Código Civil Ar- 
gentino, vol. 3, 1899, pag. 32.) 

Folheio, ainda, o livro de Rivarola, da Universidade de 
Buenos-Ayres, Istituciones dei derecho civil argentino, e, no seu 
tomo primeiro, a paginas 188, n. 252, dou com esta afirma- 
ção peremptória : • ' 

«La transaccion es declarativa 7 no traslatLya 
de derechos. Por la transaccion no sq trasmiten^ 
sino que se declaran o riconocen derechos que ha- 
cen el objeto de las diferencias á que ella se refiere. 
Esto resulta de la calidad de las obligaciones que la 
transaccion- debe extinguir.» 

Agora, ?e querem a prova de que. no Brasil, do mesmo 
modo, neste sentido se tem manifestado o consenso dos juris- 
tas, adduzirei a exposição do assumpto por Felício. DOS San- 
tos, que, no seu Projecto e Commentario do Cad. Civ. BrasiK 
(vol. 5, pags. 113-14), assim se exprime-: 
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«A transacção é um contrato; mas, tendo a 
natureza e força de coisa julgada, torna-se simples- 
mente dectaraxoria dos direitos que constituiam o 
objecto da contestação, e neste sentido nào é transia- 
tiva da propriedade... Quando se diz que a trans- 
acção i 'declarativa de direitos, é porque essa é a 
vontade dos transigentes. Quando por transacção me 
i dada metade do prédio , que eu tratava de reivindicar^ 
nào entendo que ccmprei essa parte ; se me contento 
com a metade, é para evitar uma demanda com. a 
inceiteza do julgamento.» 

A doutrina allemà nào destoa deste concurso geral. Ao 
menos a julgar pelo expositor, que mais á mão se me offe- 
rece nesta pressa. Tendo que aviar em improvisos matutinos 
a verificação e condensação de uma quantidade tamanha de 
obras, tão vastas e diversas, corro á de Dernburg, o celebre 
pandectista de Berlim, e vejo que, segundo elle, a transacçãp 
«jonsiste piincipalmcnte no reconhecimento parcial ou na satis- 
fação immcliíJítz de um direito controverso, a troco da re- 
nunèia a pretençôes mais amplas.» • 

Eis os termos do original : «Er geschieht (der Vergleich, 

transactio) uamentlich durch Jnerkennung oder sofortige Er- 

filUung eines bestritienen Rechtes zu einem Theile gegen 

Verzigt auf weitergehende Prátentionen. » {Pandekteuy 6.^ 

ed., Berlim, 1900, 2** vol. § 109, p. 298.) 

Accresceutarei que Coviello fí?/>. r//., pag. 258, n. i e 261 
n.3) invoca, em apoio da these por mim defendida, a Rhgels- 
BE^GER, Pandekten, V, i, § 171, Oertmann, Der Vergleich ini 
gemein CiviJrecht^ P^gs- léo, 162 e 197, e Dernburg, Lehrbuch 
des prenss. P. J?., I, § 82. ' • 
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A natureza destes escriptos e o temperamento do pu- 
blico a que se endereçam, não me permittiriam a iranscri- 
pçâo dessas autoridades, a que era natural me visse indu- 
zido pelo desejo, bem razoável nas minhas circunstancias, de 
mostrar quão sólidos, quão decisivos, quão óbvios são os 
fundamentos da verdade juridica impugnada agora neste 
incidente. Para que me desse a tal satisfação, necessário seria 
encher hoje columnas e columnas, ou determe por muitos 
dias neste posto. Era muita cera para o caso, muito esperdicio 
de tempo, que me estão a. requerer outros devere**. 

Para me não limitar, comtudo, a inscrever nomes, com- 
quanto isto bastasse aos fins da minha resposta, destinada só a 
evidenciar materialmente quanto me seria fácil dar de bom ba- 
rato os dois ou três autores, que a critica me vem ratinhar tão 
sem quê nem para quê, traduzirei, de um dos mais recentes 
desses escriptores, uma passagem luminosa, que, em breves 
linhas, verte sobre o assumpto claridade irresistível. 

. «São effeítos novos e próprios da transacção», pondera 
CoviELLO, «o succcder a certeza á incerteza, e fazer-se impos- 
sível a volta á pendência dirimida. Seguir-se-á dahi, porém, 
que o direito se innovasse, que surgisse um novo direito, real 
ou d& crédito, cujo titulo assente na transacção ? O que se 
segue, tão somente, é que o direito ficou apurado. A novidade 
emanante da transacção diz respeito á efficaciãy não á existência 
do direito : a tratisacção não dá vida ao direito, senão que apenas 
o reforça. A confusão entre existência e eficácia do direito é o • 
que tem induzido a cuidarem que da transacção nascesse outro 
direito, quando só na efficacia elle é novo ; tal qual succedeu 
quanto ás sentenças, as quaes, meramente por darem origem » 
a uma acção nova, e robustecerem com a sua autoridade os • 
títulos preexistentes, se houve que eram innovativas. E que 
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a coisa assim é^do propríO'esc9pa<laf tnssacçfto^befn se^olhe^ 
visto que 'essr«e9C0p0é pQ^aimm^ n«g«àvo : a remoçiór^a 
incerteja-, ã liberaiio contrevmsia; escopo qcwlhe-é. camiim«i 
com a sentença dõ' misigistrado, diversificando/ entcetamo, 
desta a ourros respeitos. Fundadíssima é, logo, a doutrina 
prevalecente de quie a transacção nao constitoe titulo novo, 
mas simples 'teconl&eeiflmito de- lurtifctclo aatsrtor; não^é aeto 
translativo, seofio declaraterlti.'» (Delia trascriíiom, p . 258.) 
O estado actual da matéria, pois, é o que nos defÍBe 
com precisão a linguagem àzs Pandectas Francesas {Ioc.<it. 
ns. 222-3): 

«DuMOULiN e PoTHiER fizeramvingard^^ítíí^fl- 
mente a idéa de que a transacção era declarativa. Esta 
doutrina />íX5ío« ao direito moderno: ella conforma 
com a natureza da. transacção, que consiste na 
renuncia mútua a direiros duvidosos. Os contra- 
tantes não trasladam cada qual uma coisa do 
seu património ao do outro. Não se transfere 
propriedade: reconhece-se ao adversário um direito. 
A transacção produz, em definitiva, o eflFeito da sen- 
tença, a qual não é mais que declarativa de direitos 
preestabelecidos.» 

Desta verdade resulta, entre* oatra&y umn consequência 
sobre todas eloquente; Ao passo qu^e os actos transi ativos da 
propriedade sobre certos bens se acham sujeitos á iranscnpçâOy 
a ella não estão obrigadas as transacções relativas a esses bens, 
emquanto meraiMenre declarativas. Por que? Por qu« as 
transacções não se consideram contratos de natureza trans- 
lativa. Deste modo se pronuncia a doutrina francesa,- a belga, 
a italiana. (D* Argenteé, loc, cit. — Beautemps-Beaupré: 
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RáV. Pratiquey v. i6, p. 314.- — P. Pont: Revue Critique,- 

V. 28> p« 304,. — LaURENT, V. 28, p. 395. — GUILLOUARD, p. 
41B, n.. 115. SURVILLE, V. 2, n. 1.329. LUZZATTÍ, V. l, 

p. 125.. — Cannada-Bartoli, V. 2, p. 455, n. 358. — De 
FiLiPPis, V. 8, p. 262, n. 487. — Ricci, V. 9, p. 203. — Co- 

VIELLO, V. I, p. 256-^2.) 

Mas eu nâo estudo agora nem a philosophia, nem. a lo- 
gicay nem o bom senso da doutrina- Delles direi^ se convier, 
perante os juizes- do pleito. O que a respeito delia, me cabe 
aqui determinar, é o crédito, de que goza,^ autoridade, que 
exerce^ os votos, que reane. Estes estão recenseados. Se n.^ío 
formam absoluta unanimidade, são, por assim dizer, a 
unanimidade moral. Tirante os quatro ou cinco já indivi- 
duados, todos os mais autores enxergam na transacção um 
contracto ora. absolutamente declarativo, ora declarativo, pelo 
menos, quanto ao objecto litigioso; o que me basta para a hypo- 
these do Acre septentrionaL 

Com que se ha de. contrabalançar o peso dessamaioria 
enormissrma ? Não será, creio eu, com a individualidade do 
sr. GuMERSWDO Bessa. Nem seria, me parece, com a magia 
de Planiol, quando mesmo o abalizado civilista militasse, 
aqui, en^tre os dissidentes. Porque Planiol é uma unidade 
insigne ; mas não é legião, nem oráculo. Brilha nelle o 
génio, eminentemente francês, daprecisão, do methodo e da 
clareza, O seu Tratado Elementar é o compendio ideal.. Alli 
o talento crystallino do autor reflecte com admirável, pureza, 
em facetas de ama lim|údez sem jaca, analyses e syntheses.do 
lavor mais primT^roso. Com todos esses dotes, porém, de um 
raro didacta, não é, no saber e na autoridade, maior que os gran- 
des nomes dá litteratura jurídica em seu paiz, ou na Bélgica 
e na Itália. A não ser, pois, que as razões de Planiol esma- 
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gassem as dos outros, — entre unidades equivalentes, onde o 
maior numero, ahi a vantagem. Planiol seria um só contra 
muitissimos outros; de modo que, ainda me falhando elle, 
o vencimento era meu- por maioria poderosissima. Que 
motivo teria eu, logo, para cogitar em metel-o á força 
nessa companhia, onde a addição de um nome tâo pouco 
avultava ? 

Nem isto, poiém, logrou o assalto rechassado. Lomo- 
NACO e Planiol ficaram commigo. Um e outro, declara- 
damente, reconhecem que, podendo ser transmissiva, quanto 
i compensação dada a troco do objecto litigioso, — todavia, 
Tto que a este respeita, a transacção é sempre declarativa. 

Ora, como, no conflicto com a Bolivia, a coisa em litigio 
era o Acre septentrional, não se pôde fugir i consequência de 
que, relativamente ao Acre septentríonal, o tratado de Petró- 
polis foi acto declaratório, e não contrato translativo. 

Mas, antes de findar, umas perguntas, que o caso impõe. 
Conheceria, ou não, o critico essas autoridades ahi nomeadas, 
francesas, belgas, italianas, argentinas, brasileiras ? 

Se não as conhecia, não conhecia a literatura jurídica do 
assumpto. Não estava habilitado, poitanto, para o discutir. 
Devia, pois, conhecei- a. Quero crer que a conhece. Mas, 
neste caso, tendo sciencia certa de que a generalidade quasi 
total dos jurisconsultos attribue á transacção .caracter decla- 
ratorioy como explicar, defensavelmente, que, por amor de 
dois nomes, da sua parte mal verificados, me viesse armar, 
com ares de quem me apanhasse etn culpa de caso maior, esta 
qitérelle d'allemand ? 

Vamos agora ds ultimas fallacias da censura. 
Rio, 20 de junho, 1906. 
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Como se teceu a fábula de haver o autor enxergado iden* 
tidade entre transacção e sentença. — Restabelece-se a 
verdade. — O autor só equiparara a transacção á sen- 
tença quanto a certos efeitos. — O effeito declaratório 
das sentenças: piincipio geral e inconcusso. — Fili- 
granas do critico sergipano. — Julgado e coisa julgada , 
— Irrelevância da questão, pelo que toca ao pleito do 
Acre. — O effeito pela causa: legitimidade da mc- 
tonymia. — Equivalência da transacção n sentença 
no effeito de coisa julgada, commum a ambas. 
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Para se avaliar com exactidão quanto dijsta de séria a ou- 
tra bulha^ a jque me chama o sr. GaviERsiNDo Bessa, releva 
que se tenha debaixo dos olhos o corpo do meu dclicto e o li- , 
bello do aggressor-* 

Dada a physionomia da accusaçào, injuriosa á minha boa 
fé, nào ha discutir senão com as peças do processo abertas na 
mesa. Cumpre que se materialize e palpe, directamente, a ver- 
dade. 

Na minha i?^/íVfl, o art. 52, indigitado pelo critico, se 
exprime assim : 

«Quanto ao argumento deduzido pelo Autor, 
em seu apoio, no caso vertente, do procedimento 
que teve a União Federal, entregando os territórios 
das Missões e do Amapá aos Estados, que nelles 
tinham posse, redargue a Ré, no 9"* artigo da con- 
testação, não haver paridade entre estas duas situa- 
ções e a do Acre : 

«i^) porque nos dois primeiros casos o domínio 
do Brasil foi reconhecido por sentenças arbitraes, isto é, 
por actos declaratórios de um direito preexistente, o 
que a Ré pretende se não deu na hypothese do 
Acre ; 
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«2°) porque a diversidade, com que se houve 
o governo da União entre aquelles dois casos e o 
derradeiro, /)í?rf^rá ter motivo em altas considera- 
ções politicas, na differença dé* extensão entre essas 
porções de terra, ou na maior graveza do sacrifício 
que nos custou a incorporação definitiva do Acre no 
Brasil; 

«3°) porque, «ainda quando não houvesse ex- 
plicação rctT^oavel (sic) para ella, a conducta dos po- 
deres públicos revelaria, antes /<!iz;í?r para os dois Es- 
tados favorecidos que injustiça ou lesão de direitos do* 
autor.í) (Fl. 270-71.) 

«Mas, quanto á primeira dessas três evasivas, 

«O escaparate, visivelmente, não aproveita á 
Ré; porquanto 

«i°)A transacção vale, tanto quanto a decisão 
arbitral, como sentença, na qual as partes assumem 
a autoridade da decisão, confiada, nó arbitramento, 
aos juizes eleitos. (Fr. 20 Cod. de transactionibus, — 
MoNGALvy : Traité de Parbitrage, n. 215. Apud 
CoDOViLLA : Del compromesso, p. I, n° 5. — Baudry- 
Lacantinerie : Précis. V. III, u. 983. — Lomonaco : 
Noiionidi dir. civ., p. 816, 8i8.-^Mirabelli, p. 523. 
— Planiol, II, p. 76^) ; 

«2^*) Como já se demonstrou, o tratado de 1903, 
interpretado á luz das declarações da administração 
federal, que o precederam, e da exposição de mo- 
tivos, com que essa administração o explicou, é, 
quanto ao Acre septentrional ao parallelo 10® 20', 
unia transacção declaratória, onde, a troco de 
certa compensação, obtivemos da nação visinha o 
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reconhecimemo de limites, altamente proclamados 
como nossos pelo governo brasileiro que estipulou 
o accôrdo. (///V, arts. 17° e 19° D.)» 

Daqui em deante o contexto do* art. 52.® já não entende 
com a analogia, sobre que eu argumentava, entre sentença 
e iransacçâo. 

A passagem transcripta, como se vc, começa resumindo 
três objecções do Ministeiio Publico ao direito do Amazonas, 
e i primeira delias responde nas considerações articuladas, 
ordinalmente, sob osns. i.° e 2.° A objecção do Ministro Pro- 
curador Geral contrapunha os casos decididos por arbitra- 
mento, a saber, o das Missões e o do Amapá, ao caso resolvido 
por transacção, isto é, o do Acre, pretendendo que os efeitos 
do tratado e os do julgamento arbitral fossem diversos. Con- 
tradizendo-o, a refutação por mim condensada nos dois para- 
graphos iniciaes do art. 52.*", que acima deixo transcriptos, ^ 
lembra que «a tiansacção vale, tanto quanto a decisão arbitral, 
como sentença, onde as partes ass^imem a autoridade da de- 
cisão, confiada, no arbitramento,. aos juizes eleitos». 

Claro- está que a intenção do período se ha de entender 
conforme aos antecedentes, de que depende. Expendendo o 
'argumento da União, dissera eu : «Nos dois primeiros casos 
o domínio do Brasil foi reconhecido por sentenças arbitraes, 
isto é^ por actos declaratórios de um direito preexistente ; o que 
a Ré pretende se não deu na hypothese do Acre.» 

Ora, ageitado pela Ré este subterfúgio, sendo a minha 
these fundamental que, na hypothese do Acre, o nosso titulo 
preexistia ao tratado, o que me interessava, no redarguir, era 
mostrar que, constituindo esse accôrdo internacional, quanto á 
zona litigiosa, uma transacção, como tal se equiparava ás sen- 



Digitized by 



Google 



48 



tenças, isto é, com ellas emparelhava pelos seus effeitos, um dos 
qaaes^cstá cm actuar declaratoriamente, reconhecendo o di- 
reito contestado, e não gerando direito novo. 

Tanto eram os effejtos da transacção o que eu tinha em 
mente, e não o seu estofo, digamos assim, ò seu modo in- 
trinseco de ser, nessa comparação instituída entre ella e a 
sentença, que, formulando a proposição censurada : «A trans- 
acção vale, tanto quanto a decisão txrbitraly como sentença», me 
precatei, annt)tando-a com estas palavras do sr. Clóvis Bevi- 
L AQUA no seu parecer acerca do direito do Amazonas sobre 
o território do Acre : 

«Se uma sentença arbitral declarasse brasileiro 
esse trato de terra, a quem devia elle ser adjudicado? 
Necess?riamente ao Estado do Amazonas ; porque 
somente como amazonense é que o Brasil o poderia 
ter reclamado, 

^Se foi um convénio que o reconheceu brasileiro, 
esse convénio é uma transacção, que tem a força e 
TEM o EFFEITO DE SENTENÇA entre as paríes que a 
coucluiram,y> 

Com quefim teria eu transcripto em nota á minha affirma- 
ção a do eminente cathedratico do Recife, a não ser para que o 
pensamento deste explanasse, clareasse ou inteirasse o meu 
pensamento ? Esta foi a illação, do critico sergipano quanto aos 
outro* pontos, onde em sequencia a qualquerproposição minha 
se lhe deparava menção de autores, ainda que esta se limitasse 
a lhes declfnar os nomes, e indigitar os lugares do texto. Desta 
vez, ao contrario, embora ao nome do jurisconsulto invocado 
addickmasseeu o excerpto, a que alludia, juntando-o em com- 
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mento á enunciação do meu juízo, não enxergou a critica o 
liame expresso entre os dois,e me veio a imputar a mim uma 
idéa contraria á do escriptor, cujo parecer eu exarara por ex- 
tenso como esclarecimento do meu. Isto com o intuito de 
me achacar tão grosseira ignorância, qual a de suppor iden- 
tidade entre a transacção e a sentença. 

Mercê deste processo, tripudiou d sr. Gumercindo 
Bessa, deixando cair do alto, esmagadoramente, a mar- 
roadas de martinete, na minha insciencia elementar, estas 
sentenças : 

« Dizer que a transacção produz os effeitos da 
coisa julgada nàoé o mesmo que dizer que vale tanto 
como sentença, 

« Sentença é a decisão do pleito pelo juiz. 

« Coisa julgada é o facto ou direito que a sen- 
tença tornou certo. 

« Os conceitos têm elementos distinctos. Sen- 
tença é uma causa, corsa julgada é um eíFeiío. Sen- 
tença é um prius^ coisa julgada é \im poslerius. 

« A transacção, com ser similhante á coisa jul- 
gada, não c equivalente á sentença ; participando 
dos predicados do posterius, não communga nas 
qualidades do prius, 

« Faz lei enire as partes, sem ter necessidade de 
ser um acto declaratório, E isto ainda mais claro se 
vê, quando se considera que também ha julgados 
constitutivos, como o divorcio, a interdicção, a fallen- 
cia, a adopção e os actos de jurisdicçào voluntária.» 

N.ío quero discutir o derradeiro versículo da lição, onde 
se nos eanmeram como julgados ao divorcio, a interdicção, a 
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falhncia, a adopção.^ Ignorava eu redondamente que a ado- 
pçâê, a fallenciãy a interdicção, o divorcio constituam julgados. 
Naturalmente o articulista quiz dizer outra coisa: a abstracção 
da p.enn^, ou a negligencia do revisor o trairam. O divorcio, 
a interdicção, a fallencia, a adopção se confirmam, homo- 
logam, decretam, ou julgam ^or sentenças. Mas sentenças não 
são, não são julgados. 

Embora, porém, as sentenças que, ultimam ou resolvem 
taes processos, não sejam declaratórias, o ^n«í://)/í? geral, de que 
o caracter das sentenças é declaratório, subsistirá illeso . No 
divorcio, na interdicção, na adopção, «a sentença, por sua na- 
tureza, não pôde ser meramente declarativa, quando tem por 
objecto mudar o estado ás pessoas». Assim se exprime um dos 
mais egrégios processualistas modernos. (Glasson: Précis 
théorique etprat. deprocéd. civiky v. I, ed. de 1902, p. 427, n. 4.), 

Mas, continua elle, ainda considerando em especial esta 
classe de julgados, isto é, os concernentes ao estado das pessoas, 
estes mesmos, quando têm por funcçào unicamente verijicaho 
lentram no direito commum . «lis rentrent dans le droit commun 
orsqu'ils ont pour objet de constater Tétat d'une persoone.» 
(Ibid,) 

Qual é, pois, o direito commum ? Glasson mesmo o dirá : 

«Les jugements sont, en príncipe, déclaratifs 
des droits des particuliers, et n'en créent pas de 
nouveaux.» (/í., p. 426.) 

O principio, conseguintemente, sujeito ás limitações ahi 
ditas, é que os julgados são meramente declaratórios. Ao menos, 
o axioma não é meu. Em lições de mestres o encontro. Se os 
mestres da terra não concordam, lá se avenham com os outros. 
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Têm de se bater, nesie caso, com quasi todos os que dis- 
sertam dos efFeiros da sentença . Para mostrar a que ponto é 
corrente e inconcussa, a tal respeito, a doutrina, buscarei o 
testemunho dos mais completos e autorizados repertórios da 
jurisprudência nos nossos dias : as Pandectas Francesas e as 
Pandectas Belgas, 

Nas primeiras se lê : 

«Les jugements et arrêts sont purement dé- 
CLARATiFS dcs droits des parties, c'est à dire, quMls 
ne créentpas ledroit : ils nefont que reconnaitre et san- 
ctionner les droits dont la réalité contestée était 
soumise aux juges.» 

(Pandect. Fr., v. 36, ed. de 1902, p. 187 
n.« 1.953.) 

Nào se podia ser, parece, mais categórico. Pois o reposi- 
tório belga ainda o é mais : 

«Les jugements sont déclaratifs et non consti- 
íw/ífj des droits qu'ils reconuaissent. II en resulte 
qu'en príncipe ils rétroagissent au jour de la de- 
mande*. Ce príncipe est tellement incontesté, qnil 
serait sans utilité de citer les decisions qui en font 
Tapplication . » 

{Pandect. Belg., v. 56, ed. de 1897, col. 509- 
10, n.** 1.679). 

Ahi está. Opiniões haverá dissidentçs, como as ha em 
tudo, neste mundo. Mas o jus receptam, a solução geralmente 
acceita, dá como regra, no tocante á sentença, o eíFeito simples- 
mente declarativo. 
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Não entrarei com o critico nas filigranas do prius e do pos- 
itrius, Emqaanto me não faltar o sizo, voto a Deus que não 
negarei a prioridade do /)r/Mj ao posteriuSy a precedência do 
antes ao Jd/>í)/í.Suspeitarem-nie capaz do contrario seria cumu- 
lar a injustiça até i deshumanidade. 

Não menos crua descaridade haveria, se infligissem ás 
minhas brancas de veterano a penitencia de voltar aos bancos 
escolares,para ouvir declamar sentenciosameute que o julgado 
antecede á coisa julgada, e que a coisa julgada resulta do 
julgado. Como se mio bastasse o mais trivial bom senso, ou o 
simples aspecto literal e a impressílo auditiva das duas lo- 
cuções, para se sentir a relaç.lo de causalidade e successào ne- 
cessária entre as iJéas correspondentes. Que meio se atinaria 
lie conceber coisa julgada sem prévio julgamento, isto é, sem 
/ ligado, que a preceda, e a gere ? 

Para chegar ao rasteiro destas noções, me bastavam a 
mim as tinturas de homem de curtas letras nestes estudos. 
Q.iando ea os estreia /a, os velhos autores, com que entáo 
se aprendia, já nos davam a saber estes rudimentos.' A critica 
de agora nlo innovoi nada ao que, ha centenas de annos, 
professavam os antigos: « Inter sententiam et rem judicatam 
illuJ intere<?t, qiioJ senientia se habeat ad niodum causae^ res 
judicaia per modvm effectus.^ ( Voet : Ad Pandectas, v. 6, ed. de 
1780,1. 42, t. I, n. 2,pag. 8.) 

Já entào se descobrira, pois, que «sentença é uma causa, 
e coisa julga Ja um efeito,» Mas não se liegava que, em sen- 
tido lato, se ampliasse, muitas vezes, ^ expressão de coisa 
julgada á própria sentença. Veja se, por exemplo, o que es- 
creveu DoNELLO : « Et primum de verbo rei judicatae, anibi» 
guum iJ esse, et non magis siguificare id rem coutro versam, 
quam sententiam judids.* (Ad, ttt, Dig. de re judie. Opera omnia^ 
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ed. de 1767, vol. 12, col. 122.) Os nossos praxistas não re- 
jeitavam este ensinamento. Haja vista o do vçlho Ramalho • 
^Coisa julgada, em sentido lato, se dii a decisão do jui^i, que 
pjz termo á demanda.» {Praxe brasil,, § 227.) 

Bem sei que esta accepção de coisa julgada não é a 
scientifica, não é a accepção estricta. Propriamente, coisa 
julgada vem a ser, de facto, o conteúdo da sentença, no dizer de 
uns, ou, no de outros, o direito por ella decidido. (Cogliolo : 
Ecce:(ione di cosa giudic, p. 147. — Tuozzi: Vautoritã delia 
cosa giudic, p. 16-7.) 

Mas eu nào fallara, na minha Réplica, cm coisa julgada. 
Coisa julgada produz a sentença; e um dos traços de simi- 
Ihança da sentença á transacção consiste, em que esta exerce, 
como 2i(\Me\\2Ly autoridade àt coisa julgada. Nào era, porém, 
esta propriedade, commum d sentença e á transacção, a que eu 
mais tinha em mente, quando estabeleci entre as duas pari- 
dade. Nào se contestava estabilidade ao tratado de Petro' 
polis. Nào se lhe promovia a rescisão. Nào havia que dis- 
cutir, portanto, se lhe assistia, ou nào, força de coisa julgada, 
O que se disputava, com relação ao Acre septcntrional, é se 
o titulo juridico, de que se occupa aquelle ajuste, preexistia a 
elle, ou delle recebera o ser. Porque, se o tratado não fez mais 
que ratificar o nosso jus preexistente sobre aquelle território, 
teremos neste facto um poderoso reforço de prova em apoio 
da reivindicação amazonense. 

Aqui estíí o por que, taxando como transacção o nosso 
accôrdo com a Bolivia, me empenhei em demonstrar que, 
pelo menos quanto ao objecto do litigio resolvido, as trans- 
acções declaram, sanccionam, asseguram direitos, não os 
criam, e,conseguintemente, por esle lado, relevam tanto como 
as sentenças. 
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Quando parifiquei, pois, a transacção á sentença, nâo foi 
tanto sob o aspeao do caso julgadoy que uma e outra originam, 
como sob o aspecto do caracter declaratório, em que uma e 
outra se irmanam . Esses dois aspectos, geralmente, se associam-, 
mas^ nos casos de que já se tratou, podem existir um sem o 
outro. A sentença pôde operar coisa julgada, sem ser decla- 
ratória. Pôde ser declaratória, e não constituir ainda coisa 
julgada. Coisa julgada operam certas sentenças concernentes 
ao estado das pessoas, e não são declaratórias. Só as sentenças 
irrecorríveis determinam coisa julgada ; mas declaratórias j a 
eram, quando ainda susceptíveis de recarso. Os dois predi- 
cados, pois, não se acham, necessariamente, subordinados um 
ao outro nas sentenças. 

Acceitemos, porém, a questão por est'outra face, a que 
a querem torceria da coisa julgada. Chegaremos, ainda assim, 
por diverso caminho dialéctico, á mesma conclusão. 

Reconhece o sr. Gumersindo Bessa que a transacção 
produz os effeitos de coisa julgada. Mas, redargue elle, «dizer 
que a transacção produzi os efeitos de coisa julgada não é dizer 
que vale tanto como a sentençay^. Porque sentença e coisa jul- 
gada ní!o se confundem, A coisa julgada é efeito. A sentença, 
^aiisa. Mas, por ventura, tomando o eíFeito pela causa, con- 
fundiria eu a causa com o efFeito? Quando alludimos á sombra 
pelo arvoredo, ás cãs pela velhice, quando se diz que o suicida 
bebeu a morte na taça envenenada, o veneno, a velhice, o arvo" 
led.) são as causas, e por ellas tomamos os effeitos, fatiando na 
sombra, nos cabellos brancos, na morte. Será que se balbur- 
diem ahi effeitos e causas, que se não discirnam uns de ou- 
tras ? Não. Nada mais natural que a metonymia. EUa des- 
lisa a flux, espontaneamente, na linguagem singela do povo. 
O severo estylo da sciencia não a rejeita. Só no escrever dos 
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juristas será incorrecção, quando a redacção das leis- mesma 
não se exime is figuras de linguagem ? 

Evidentemente não. Quantas e quantas vezes não sub- 
stituimos uma pela outra, ao correr da penna, a sentença e a 
msa julgada, fallando nesta por aquella, ou naquella por esta, 
sem esquecer, todavia, a relação da causalidade e descendência, 
que as distingue ? Praticamente, que valor tem a sentença 
mús que o dos seus effeitos} E, se assim é, haverá nada mais 
natural do que, tomando o effeito pela causa, alludir a uma 
pela outra ? 

Se eu disse que a transacção vale tanto quanto a sentença^ 
liguei, expressamente^ a idéa da equivalência á da autoridade 
na sentença e na transacção. Lá está : «A transacção vale tanto 
como sentença, na qual as partes assumem a autoridade da 
decisão, y^ 

Ora, a autoridade da decisão, na sentença, está principal- 
menxe em produTiir coisa julgada. Mas este poder de coisa julga- 
da assiste, igualmente, ás transacções. A transacção, dizem todos 
os nossos jurisconsultos, «/^;« a força de coisa julgada». 
(C. DA Rocha, § 748. — C. Telles; Dig. Port., I, a. 1.242.) 
«A transacção é igualada á coisa julgada», ensinam P. e 
Souza e T. de Freitas. (Pnm. Lin., u. 340.) A coisa julgada, 
portanto, exprime, ao mesmo tempo, no seu resultado capi- 
tal, a autoridade da sentença e a autoridade da transacção. E' 
estabelecendo coisa julgada que ambas terminam a lide, e 
certificam o direito. No attributo de gerar a coisa julgada 
está, pois, analogamente, o valor substancial da transacção, 
como o valor substancial da sentença. Praticamente, logo, 
uma e outra valem, sobretudo, por este resultado, e tanto 
quanto este resultado valer. E, como duas coisas iguaes a uma 
terceira são iguaes entre si, temos de concluir que, valendo 
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ambas tanto quanto o mesmo resultado^ commum ds duas^ 
valem tauto uma quanto a outra. Neste sentido, pois, e por 
isso mesmo que ambas produzem coisa julgada, a transac- 
ção equivale á sentença; visto que o valor de uma coisa está 
na sua imporlancia, no seu tnerecimentOy no seu préstimo^ e o 
préstimo, o merecimento, a importância, assim da sentença, 
como da transacção, consiste em originar a coisa julgada. 

Por outro lado, ainda, valer é ser válido^ ter validade, 
vigorar. Está nos diccionarios. Como vigora a sentença? 
Pondo fim á lide, e dando certeza ao direito pleiteado; isto é : 
determinando coisa julgada. Como vigora a transacção? 
Euceirando o litigio, e subtraindo á contestação o direito ; 
isto c : actuando como coisa julgada. Ambas, por consequên- 
cia, vigem, actuam, imperam, a saber, valem da mesma for- 
ma e com a mesma força, embora não promanem de origens 
similhantes, porque uma tem a «lua no império do julgador, 
a outra na liberdade das parles. E, se valem da mesjua 
forma e com a mesma força^ por que não havia eu dizer que 
valem tanto uma como a outra ? 

Aos meus olhos se me figura evidente. Como, porém, 
os meus olhos são suspeitos, vamos á prova das autoridades. 

Rio, 21 de junho, 1906. 



Digitized by 



Google 



V 



Do err que tanto vale a iransacçào como a sentença. — Et- 
feitos em que uma condiz com a outra. — Não se lhes 
negam differenças. — Mas as suas grandes affinidades 
autorizam, em pontos capitães, a equiparação corrente. 
— A invocação, na Réplica, dessa doutrina foi deter- 
minada pelos termos da contestação.— O confronto 
do caso do Acre com o das Missões e o do Amapá. — 
Um trecho de Ricci, onde se equipara a transacção ao 
arbitramento. — Explica-se o equivoco de se mencionar 
Planiol entre as autoridades favoráveis a esta opinião. 
— Falso testemunho do critico sergipano. — Laurent 
não escapa ás severidades de Planiol. — De como o 
sr. Bessa foi dar nos escolhos de Laurent. 
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Suscitada a questão se o alcance da sentença, que resolve 
por arbitramento uma lide, é o mesmo do contrato, que a 
resolve por transacção, opinara eu que tanto vale a transacção 
como a sentença. Tanto vahy para que ? Para os efFeitos do 
caso. Para as condições da espécie. Para os termos do pro- 
blema. Isto é : ou se componha por transacção, ou se julgue 
por sentença, dirimido está o litigio com a mesma força de 
expressão e autoridade. A proposição, vista á luz das circun- 
stancias, não podia ser absoluta. Deviam subentender-se-lhe 
as restricçôes naturaes, obvias, transparentes. A não ser 
que, contra quem a articuloa, militasse a presumpçào de igno- 
rância. Nesta presumpção, porém, não vislumbrara eu que 
houvesse incorrido. 

Recordam-me que «sentença é a decisão do pleito pelo 
juiz». Acaso as minhas acanhadas letras não deitariam até 
esta noção ? Não teria eu lume de que a sentença é acto do 
julgador? Não teria eu sciencia de que a transacção é acto 
das partes ? Não teria eu a percepção de que o acto de julgar 
se distingue materialmente da coisa julgada ? 

Admittamos, porém, que a minha miséria mental des- 
cesse a este gráo de boçalidade. Minhas palavras figuravam 
uma assimilação entre a sentença e a transacção. Não é assim ? 
Assim é. Haec abominatio mea. Mas fui eu que inventei 
o parallelo entre sentença e transacção ? Não haverá 
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considerações, que o expliquem ? Será ellc absurdo, extra- 
vagante, novo, desusado ? Ou, pelo contrario, deriva de uma 
associação de idéas natural, e o uso juridico o consagra ? 
Porque o uso jurídico me basta. Mais verdade ha nelle, de 
ordinário, que nos paradoxos da originalidade. 

Liquidemos a dúvida. 

Vários são os effeitos, por onde a transacção condiz com 
a sentença : 

i.°) A transacção, como a sentença, põe termo á lide. 

2.°) Assim como a sentença autoriza a excepção rei judi- 
cataCy assim a transacção, equivalentemente, gera a excepção 
liiis per iransactíonetji fitntae, da mesma natureza que 
aqueiroutra. 

3.°) A' parte, em favor de quem se estipulou, na trans- 
acção, uma promessa, assiste o arbítrio de proceder por via 
executória contra o promittente, como se fora de sentença 
que se tratasse. 

4.°) Do mesmo modo que a sentença é, em regra, decla- 
ratória ou recogfjitiva, também recognitiva ou declaratória é, 
por via de regra, a transacçío. Nem todas as sentenças são 
declarativas, e, da mesma sorte, não são exclusivamente de- 
clarativas todas as transacções. Em principio, porém, umas e 
outias são declarativas. 

As expressões de parentesco entre umas e outras são 
muitas e profundas. Não bastariam, para autorizar a assimi- 
lação? « Grande é a autoridade da transacção», diz um sábio 
civilista italiano, referindo-se ás disposições legislativas, que a 
paragonam á sentença. «Essa proclamação dos legisladores 
exprime o respeito devido ás transacções, sèm crear uma 
equação de mathematico rigor, mas inspirandose em certa 
similhança de ordem moral. Nós assimilhamos, ás vezes, uma 
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coisa a ouixz por alguns dos seus caracteres, dado que nem todos 
sejam swiilhaveis.y>{BoKS ARI : Coviment. detcod, civ. it., v. 4, 

part. prim., § 3.999> P- 1.140-41O 

Para que duas coisas uma á outra se assemelhem, basta 
que entre ellas haja similhanças. Pôde n^o se dar egualdade. 
Poderá não existir identidade. Uma vez, comtudo, que apre- 
sentem feições notavelmente communs, são assimilhaveis, ao 
menos quanto aos caracteres em que entre 5Í coincidem. Da 
transacção á sentença ha conformidades notáveis, se bem não 
se verifique homogeneidade total. Ninguém haverd^que, refle- 
ctindo, as confunda. Para as distinguir, baste que a sentença é 
um acto de autoridade, e í: transacção um contrato; que a 
primeira se decreta obrigatoriamente pelo juiz, e a segunda se 
concerta livremente entre as panes,, «Judicium enim redditur 
in invítumM (Donellus: Op. omnia, v. 7, col. 258.) Mas, pelo 
que toca aos effeitos, em que se germanam, de encerrar o liti- 
gio, suscitar a excepção rei judicatae, ou a exepçào litis finilae, 
autorizar a execução, e obrar declaratoriamente, a transacção 
e a sentença equivalem uma á outra. 

Ora, eu outra coisa não disse, affirmando, na Réplica, 
art. 52, com respeito ri indole declaratória da transacção, que 
ella ^vale tanto corno a sentença». 

Errei ? 

Mas vem desde Domat, então, o erro ; porque já este 
grande jurisconsulto ensinava : 

*As transacções têm poder similhante á 
autoridade da coisa julgada, visto como equivalem d 
sentença, ou fa^em as suas ve^es : parce qu*elles tiennent 
lieu d* un jugement . » 

(Lois civil es ^ I. 1, t. 13, secç. i, n, 9.) 
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E' o erro dos autores do cod. civil francês, entre os 
quaes se dizia: 

«As transacções se ajustam em relação a uma 
contenda pendente ou por vir; sendo o intuito das 
partes compensarem e regularem os seus interesses. 
São, logo, por assim dizer, uma sentença, mutuamen- 
te proferida por ellas. Cestdont en quelque sorte 
UN JUGEMEXT que les parties ont prononcé entre eJles.> 

(Bigut-Préameneu : Exposé des motifs. Logre, 
V. 15, p. 421, n. 10.— Fenet, V. 15, p. 108, 
n. 2.052.) 

Viram bem? Quasi os mesmos termos por mim usados 
no trecho supra-transcripto da Réplica : « . . . como senttnça, 
na qual as partes assumem a autoridade da decisão» . 

Analogamente escreveu Marcadé : 

«Importa reflectir que a transacção tem por 
caracter peculiar não ser admissivel senão acerca de 
ponto litigioso; que> de tal maneira, funcciona 
como a decisão judiciaria, cuja intervenção houvesse 
cortado o pleito, e constitue o julgamento pro- 
nunciado pelas partes na sua própria causa.> 

(0/>. cit., v. 9, n. 628.) 

O cod. civ. francês (art. 2.052) falia em coisa julgada. 
Mas o cod. civil italiano, incorrendo no mesmo desacerto, 
por que ora me flagellam, equipara directamente a transacção 
á sentença : 

«Le transazioni hanno fra le parti Tautorità 
di una senten:^a irrevogabile.» 
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Igual linguagem têm qaasi todos os seus commenta- 
dores. 

Assim De Filippis : 

«Le transazioni, avendo fra le parti Vautorità 
Dl SENTENZA irrevogabile . . . » 
{Corso^ V. 8, p. 265, n. 492.) 

Similhantemente, Pacifici Mazzoni : 

«Fra le stesse parti contraenti le transa:(tom 
hanno Vautorità di una senteriT^a irrevogabile.> 
(InstituT^ioniy v. 5, p. 382 .) 

Como esses^ Luzzati: 

«Le transazioni, dice Tart. i .772, hanno fra le 
parti Vatitorità di unth sentenza irrevogabile.» 
{Delia transcri:(ione, v. I, p. 124.) 

Mais explanadamente, Chironi : 

«Havemos de considerar os eíFeitos da trans- 
acção, encarando o acto em si mesmo, ou o seu es- 
copo. Num caso temos um contrato. No outro, 
consistindo o objecto, a que se mira, em solver uma 
lide, travada, ou possivel,o acto opera coisa julgada, 
e as transacções exercem autoridade de sentença ir- 
rescindivel . » 

{Istitu:^oni^ v. 2, § 344, p. 140.) 

LoMONACO pergunta, e responde para logo : 

Quali sono gli eíFetti delia transazione } Essa 
ha fra le parti Vautorità di una sentenza irrevo- 
cabile.» 

(No^ioni, p. 818.) 
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Carabelli reproduz : 

«Le transazioni haniio fra le parti l'autoritã di 
UNA SENTENZA irrcvocabilc». 

{La pratica dei cod, civ,, 3.* ed. 1905, p. 457.) 

Dentre os franceses, começo por encontrar, em Pont, 
com este lance : . 

«La transaction a ce caractere particulier 
qu'elle ne peut intervenir que sur un point liti- 
gieux, et qu'ainsi elle prend la place de la décision judi- 
ciaire qui aurait tranche le diíférend, ft constitue 
LE JUGEMENT rendu par les parties dans letir propre 
cause,» 

(Revue critique.y v. 28, p. 289.) 

Ahi tem : «a sentença proferida pelas partes na sua própria 
causa,» Que outra coisa disse eu, na phrase criticada, senjo 
isso, quasi literalmente ? Voltem os olhos á minha phrase, 
e verão como se molda nessa : «A transacção vale tanto como 
sentença, na qual as partes assuntem a responsabilidade da áe- 
cisão, confiada, no arbitramento, aos juizes eleitos. > {Réplica, 
art. 52.) 

Zacharle nos falia na «analogia entre a transacção e a 
sentença» . (Le droit civil franc, v , 5, § 768, p. 80.) Arntz, 
reflexionando que a assimilação não sê deve tomar á letra, re- 
conhece, todavia, que a transacção «c'est en quelque sorte un 
jugement prononcé par les parties elles mémes>.{CourSyV./\, p. 190, 
n. 1.545.) Guillouard/ de siniilhante, iiegándd valor abso- 
luto ao confronto de analogia entre o julgado ea transacção, 
admitte, comtudo, que, sob certo ponto de vista, «elle a une 
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autorité de ménie nature q'un jugement» (Des transact.y 2* ed.. 
p. 3985 11. 95,) Nas Pandectas Francesas, erafim, se nos ensina 
que «la transaction produit, en définitive, le même effet d'un 
JUGEMENT.» (V. 57, p. 72, n. 223.) 

Na Allemanha uma das suas autoridades mais altas, Dern- 
BURG, apoiando-se á norma romana ^non viinorem aiictoritatem 
transactionum quam rerum judicatanim esse^(L, 20, Coà, de 
transact.\ formula a these de que «as transacções sào similhath 
tes ás sentenças judíciaes : Vergleicht sifid richterlichm Urthei- 
leny^. (Pandekten, v. 2, § 109, n. 3, p. 300.) 

A este poderemos accrescentar Risch, mencionado poi 
Serafini: «Risch examina as varias opiniões quanto á cathe- 
goriá, que se ha de assignar systematicamente á transacção, e, 
conforme á sua tendência preponderante^ a emparelha com a 
sentença: secondo la sua prevalente tenden^^a la pone insieme 
ALLA sentenza.» (Arndts-Serafini: Pandette,v. 2, § 269, n. 4, 
p. 208.) 

A teoria predominante, pois, também entre os alle- 
mães, classifica as transacções par a par com as sentenças. 

Ha difFerença de umas a outras ? Nunca o neguei, ou des- 
conheci. Nem todas essas differenças, entretanto, importam 
em inferioridade das transacções aos julgados. Ao contrario, 
por um lado, cuja relevância é capital, a força da transacção 
excede á da sentença. Esta, já na phase de coisa julgada, 
ainda será susceptivel de cair, mediante acção rescisória. 
As transacções, não: o erro de direito não as torna rescindiveis. 
(DoNELLUS, V. 7, col. 146, ad. L 20 C. de transact, — Borsari, 
loc, cit. § 3 .909, p. 1.141. — Thiry, V. 4, p. 243.J 

Todos esses escriptores, um ou outro com alguma re- 
serva, os mais delles sem reserva alguma, usaram, no mesmo 
grau que eu, do parallelo entre a transacção e a sentença c 
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E quem lhes irrogou a nota de que não discernissem, onde 
ellas se distinguem, a sentença da traúsacção ? 

Já se vè que, ao apoiàr-me no confronto comesinho da 
transacção com a sentença, ao assignalar-lhes a similaridade, a 
rainha linguagem não discrepava do estylo usual, a este res- 
peito, no circulo das autoridades mais acatadas, e que essa 
linguagem, corrente e moente nos expositores do assumpto, 
não baralha sentença com transacção : apenas as. assimilha, 
pelas suas aíEnidades, nos effeitos que lhes são communs. 

Aoccasião não pedia que eu formulasse uma theoria 
geral sobre as relações de proximidade entre a transacção e a 
sentença. O a que me levava, era a ir ao encontro da parte 
adversa, no terreno onde ella assentara a questão. Tinham-me 
sustentado, nos autos, que os laudos arbitraes de Washington 
e Berna, em seu caracter de sentenças^ se limitaram a reco- 
nhecer ao Brasil direitos preexistentes, ao passo que o tratado 
de Petrópolis, na sua condição de contrato^ lhe conferia o ti- 
tulo de um direito novo. 

Assim se enunciava, textualmente, a contestação, art. 9.°: 

«Tão pouco colhe o fundamento allegado da 
adjudicação aos Estados do Pará e Paraná dos terri- 
tórios reconhecidos brasileiros no Amapá e nas Mis- 
sões ; porquanto : 

taes territórios foram reconhecidos brasileiros 
por decisões arbitraes^ que como sentenças tinham a força 
de julgados c eram simplesmente declaratórios de direi- 
tes preexistentes^ firmados em tratados internacic- 
naes e em posse mansa, pacifica e inequivoca, com 
efl*eito não só entre as partes contratantes, se não 
para com. terceiros, e não sobre um tratado como o de 
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Petrópolis, que deu á Ré União Federal domínio e 
posse sobre terrenos que ella considerou, . ora per- 
tencentes á Bolívia, ora serem litigiosos entre as 
duas nações, isto é, podendo pertencer a uma como 
á outra.» . 

A réplica se me impunha : sendo o tratado de Petrópolis 
uma transacção, tanto montava nos seus eífeitos, como acto 
declaratório, quanto as duas sentenças arbitraes. A equipa- 
ração, assim articulada, era precisamente a mesma de que nos 
dá norma o celebre civilista Ricci, exemplificando, para 
mostrar a índole declaratória das transacções, um caso de 
conciliação arbitral : 

« Temos aqui um julgamento de composição, como 
aquelle que poderia pronunciar tim arbitro conciliador. 
Ora, se a decisão do juiz declara o direito, não ha- 
vemos dizer outro tanto das que as partes emittem, 
elevando-se a juizes de si mesmas ? » 

(O/?, cit,, V. 9, n. 109, p. 202.J 

Dir-se-ia que Ricci escrevera estas palavras na previsão 
do caso vertente, ou resolvendo uma consulta a seu respeito: 
tão á justa ellas o frisam, considerando a hypothese de 
sentença arbitral, -e .estabelecendo, equação jurídica entre 
ella e a transacção. í<í Allprquando le parti transigjono, esse non 
fauno che sostituire il loro giudi^jo a quello dei magistrato. . . 'E 
qucsto un giudi:(io pro bono et aequo comô quello che potrebbô 
pronunziare un arbitro. conciliatore. » 

Não se poderia cerrar com um elo mais precioso esta 
sólida e extensa cadeia de autoridades. Já o bom senso nos di- 
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tava gue, se a sentença é declaratória em relação à coisa liti- 
giosa, e, com relação á coisa litigiosa, a transacção é decla- 
ratória, tanto vale, para o direito sobre a coisa litigiosa, a 
transacção como a sentença. Ainda bem que, desta vez, o bom 
senso não se vê renegado pela sciencia dos doutos. 

Ora, dispondo eu, para esteiar a doutrina propicia ao 
meu constituinte, de todos esses mestres, em numeroso. con- 
gresso, tantos em quantidade como em valia, os quaes, como 
eu, antes de mim, compararam a transacção, não A coisa jul- 
gada, mas á própria sentença, estúpido seria, da minha parte, 
inventar, deliberadamente, a adhesão de um autor, um só, a 
adhesão de Planiol, como se uma unidade pudesse fazer dif- 
ferença em cópia tamanha, ou se se tratasse de uma causa 
naufragante, sem amparo de ninguém, a que. esse padrinho 
fosse táboa de salvamento. 

A critica, de certo, não calculara que a minha guarda 
fosse de tanta gente. Mas, para não tomar senão como 
equivoco meu o seu achado relativo áquelle escriptor, de- 
viam bastar-lhe as circunstancias de primeira intuição, que no 
caso vinham ao lumç d'agua. Citava eu, nesse nome^ algum 
expositor raro, conhecido a poucos, ou de verificação difEcil? 
Citava-o, acaso, indeterminadamente, sem juntar á referencia 
as particularidades necessárias, para guiar na busca o veri- 
ficador? 

Não e não. Citava, miudeando obra, volume, página; e.o 
livro que citava, é, entre nós, presentemente, dos mais corri- 
queiros, lidos e batidos. Não sei de civilista, a cujas edições 
as livrarias, aqui, dêem mais continua saída. Tornou-se, para 
as matérias da sua especialidade, uma espécie de breviário 
ou vade-mecum, entre professores, advogados e estudantes. 
Todo Q mtrado o possue, manuseia, e recorre. 
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Ora, primeiramente, o que nessa obra se encontra, e 
em termos formaes, é o conceito mais opposto ao meu, quanto 
i analogia da transacção com a sentença. Planiol a contesta, 
declarada e conspicuamente. Contes ta-a, não só na exposição, 
mas ainda na epigraphe do texto, onde com a matéria se 
occupa. Contesta-a, estampando alli, em caractpres carrega- 
dos na côr e no vulto, a sua doutrina : «Fcusse assimilation 
de la transaction et du jugeTnent.y> Invocando-o, pois, num 
debate sobre esta questão, em apoio da analogia entre a 
transacção e o julgado, outra coisa não faria eu que levar 
pela mão o adversário ao encontro de uma autoridade a elle 
favorável. 

Outra consideração. O párrafo onde esse autor se pro- 
nuncia assim, em sentido contrario ao da minha these, in- 
scripto, no segundo tomo, sob o n. 2.293, precede qaasi im- 
mediatamente aos de n. 2.294, n. 2.295 e n. 2.296, onde 
Planiol estuda os effeitos das transacções ; e justamente no 
texto de um desses paragraphos, no de n. 2.295, me firmara eu , 
para invocar, no que respeita ao caracter declaratório da trans- 
acção, o patrocinio daquelle escriptor. Dest'arte, remettendo 
o meu antagonista ao tópico, onde essa autoridade me sustenta 
quanto á natureza declaratória da transacção, eu lhe tinha en' 
caminhado a vista ao lugar, onde a mesma autoridade nega a 
assimilabilidade entre a transacção e a sentença. Poderia 
eu, pois, conceber que o illudisse, encampando-lhe tal 
escriptor como adepto de similhante analogia ? 

Mais. A minha citação desse expositor, no concernente á 
similaridade entre a sentença e a transacção, designa (allu- 
dindo á edição mais recente) a pag. 763. Ora, na página 
assim determinada, o objecto de que discorre o lente da 
Faculdade de Paris, é o mais disparatadamente alheio do as- 
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sumpto que oia se trata. Alli não se falia de transacção: 
falla-se em penhor. 

A citação foi^ portanto, manifestamente, um qui-pro-quo, 
análogo ao em que, no próprio tópico alludido pela censura, 
e sem que ella desse por tal, me resvalou a penna, escrevendo 
CoviELLo por CoDOVíLLA, isto é, cítaudo o primeiro em ma- 
téria, de que só o segundo escreveu. 

Quantas outras inadvertências deste género nào me terão 
passado, forçosamente, despercebidas, num trabalho da- 
quellas proporções e complexidade, rapidamente aviado, 
como são, de necessidade, os escriptos forenses ? Entre 
centenas e centenas de citações alli agglomeradas, por mais 
tento que se tenha, como evitar um ou outro deslise da pon- 
tualidade rigorosa/na individuação de nomes, números e lo- 
gares ? Agora mesmo, ao compulsar os expositores, a que 
estou recorrendo, que de vezes me não tem succedido esqua- 
drinhar em vão os livros citados, procurando o objecto de re- 
ferencias a elles feitas, com especificação de obra, volume, 
página e paragrapho, por autores dos mais respeitáveis ? 

No meu caso de agora o equivoco sobresae em relevo, 
e facilmente se deslinda. A minha citação reza : «Planiol, II, 
pag. 763.» Mas a pags. 763 não se toca em transacção. Os pa- 
ragraphos a ella consagrados terminaram muito antes, a 
pags. 739. Transponham-se, porém, os dois ultiitios alga- 
rismos á direita, na citação impugnada, e, em vez de 763, da- 
remos com 736. Ora, justamente a pag. y'^6 estuda o autora 
transacção. Justamente a pag. 736 regeita elle a paridade entre 
a transacção e a j^wíé'^^:^. Mas justamente a pag. 736, também, 
esplana o ^^í//í? declarativo da transacção , ^^o sé lhe estará 
metendo pelos olhos, a quem reflicta neste cotejo, o motivo 
do meu erro? 
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No primeiro ponto o civilista francês, está commigo. No 
segundOy contra mim. Nas minhas notas, por isso, o ementara, de 
um lado contra mim, do outro em meu apoio; e mais tarde, ao 
transcrever do apontamento para o articulado, inadvertida- 
mente repeti quanto ao primeiro ponto a citação, qufe só me 
cabia a respeito do outro. Ha nada mais simples ? Não se está 
vendo a troca do numero 76) em y)6 ? E não se vê que, in- 
dicando este numero exactamente a página, onde Planiol não 
acceita a similhança da transacção com a sentença, mas admitte 
a Índole declarativa da transacção, uma confusão de notas 
me levou a invocar esse jurisconsulto, em vez de uma, duas 
vezes ? 

Só a malicia não se daria por satisfeita com explicação 
tão concludente. Mas, como com a má fé sempre se deve con- 
tar neste mundo, hei de lhe tapar a boca, de um golpe, com o 
mais curioso exemplo e o mais ad rem. Para dar conta da 
minha misera pessoa em dois tempos, circumscreveu o 
sr. GuMERCiNDo Bessa o campo da sua visão hostil a dois 
membros do meu articulado, que encerra oitenta e ires. Para 
a hi assestou o foco luminoso da sua analyse. Ahi fitou a 
agudeza perscrutadora da sua vista. Devia, pois, ter escavi- 
nado bem os dois recantos. Tudo esmerilhou, de certo, e 
enxergou tudo, com olhos bem armados.- Parece, portanto, 
que lhe não seria licito allegar escusa de engano. 

Pois bem: só ebsa o salvaria da culpa no talso teste- 
munho, que, depois das suas pesquizas, me levanta. AíBr- 
xn^y com efFeito, o. jurista sergipano que a minha Réplica, 
entre os autores invocados para justificar o parallelo da 
transacção com a sentença, <ichamou também Laurent d auto- 
rftí». E, neste presupposto, por mostrar que .eu citara falsa- 
mente o jurisconsulto belga, se alonga, transcrevendo, na 
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lingua original, palavras tomadas á grande obra desse 
escriplor, vol. 28 (e não XXXVIII), n.** 384, onde elle pre- 
tende que «as transacções não passam de convénios entre as 
partes», e (rpodem ser annulladas como todos os contratos, 
ao passo que as sentenças com força de coisa julgada sâo 
irreformaveis» . 

Será, porém, verdade, realmente, que eu, a tal respeito, 
houvesse invocado o nome de Laurent ? 

Não : absolutamente o não é. 

Eis aqui, textualmente, o lance da minha Réplica, sob o 
n. 52, onde eu formulara a proposição contradicta, sobre as 
aflSnidades entre a sentença e a transacção : 

«Â transacção vale, tanto quanto a decisão ar- 
bitral, como sentença, na qual as partes assumem a 
autoridade da decisão, confiada, no arbitramento, 
aos juizes eleitos». (Fr. 20 Cod. de transactionibus. 
MoNGALVY : Traité de 1'arbitrage, n. 215. Apud 
CoviELLo: Del compromessOy p. 10, n. 5. — Baudry- 
Lacantinerie : Précis^ v. III, n. 983. — Lomonaco : 
Nozjoni di dir. civ., p. 816, 818. — Mirabelli, 
p. 523. — Planiol, II, p. 763.)» 

Descobrem os leitores, aqui, menção alguma de Laurent? 
Tão pouco eu . 

Onde, com respeito á transacção, adduzi esse nome, foi 
no outro artigo da Réplica discutido pelosr. Bessa, no art. ip."*,. 
em que se allega ser da essência desse acto jurídico o sacrifício 
reciproco entre os contraentes. Leiam : 

«Nem desmente da natureza de transacção o 
contrato, por se ter concluído a troco de compen- 
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sacões. Antes é precisameute esta circunstancia um 
dos caracteres essenciaes á transacção. Não ha 
transacção sem reciprocidade em «sacrificios» ou 
«concessões» entre os transigentes. (Troplong • 
Transact, n. 4. — Aubry et Rau, tom. IV, § 418, 
p. 656. — Laurent: Príncipes, tom. XXVIII, 
n. 323, etc.)» 

Apezar de se reduzir, pois, a esse estreitissimo campo de 
observação, e concentrar nelle a sua attenção toda, perpetrou 
o sr. GuMERCiNDO a inexactidão palmar de alli descobrir um 
nome de autor, que lá se não acha, para me attribuir, dest'arte, 
a mim uma citação falsa . 

Procederia assim de industria ? Não creio. Não costumo 
presumir má fé nos meus similhantes, por menos indulgência 
que me devam inspirar. Da parte, porém, de uma critica exi- 
gente e pontilheira, tão extranha quebra da verdade, numa 
circunstancia material, de sua observação directa, não deixa 
grande folga á justificação de attenuantes. Eu as admitto, 
comtudo ; mas fique a lição . 

Já que o sr. Gumercindo Bessa, entretanto, como que 
tripudia com o beneficio, que suppõe colher do auxilio de 
Laurent, importa lembrar-lhe que este escriptor saiu 
pouco menos malferido que o Troplong das severi- 
dades cruéis de Planiol. Sobre qualificar a obra do fecundo 
professor de Gand como «tnal amadurecida» e «acanhada no 
interpretar das leis», arguindo-o de que «para elle o texto é 
tudo», e «as soluções injustas o não turbam», o escriptor 
francês ainda lhe carrega a mão nesta nota formidável : «Não 
são raras as suas contradicções, e é, em summa, um guia peri- 
goso, y> (Planiol, 3.'' ed., I, n. 130, p. 49.) 
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Dos perigos desse guia foi victima osr.GuMERCiNDoBESSA, 
cstribando-se no excerpto de Laurent, onde este afBrma que 
«as transacções podem ser annulladas como /íj^o o contrato^y 
e que, ao revez, «as sentenças passadas em julgado são irre- 
formáveis». Nem um nem outro asserto são exactos. Sabido 
é que as decisões passadas em Julgado se reformam, no di- 
reito francês, pelo recurso de cassação (Thiry, op . cit., IV, 
p. 243), como, no direito brasileiro, pela acção rescisória. Por 
outro lado, o próprio Laurent ensina que as transacções não 
se rescindem por lesão (v. 28, n. 409), entretanto que a lesão, 
elle mesmo o reconhece, annuUa contratos. (Vol. 24, 
ns. 420424.) 

Mas, como quer que seja, no tocante á causa que advogo 
e ás questões que o sr. Gumercixdo suscita, dá-me Laurent 
o essencial, reconhecendo, como reconhece, em principio, á 
transacção effeitos meramente declarativos. 

Chego agora ao ponto, onde o critico «í^ espanta» . 

Acudamos-lhe ao conturbado espirito com o sedativo. 

Rio, 23 de junho de 1906. 
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o sr. GuMERCiNDO suppõe inconciliável, com a indivisi- 
bilidade das transacções a coexistência possivel, nesta 
espécie de contratos, entre os efFeitos declaratórios e os 
translativos. — Mas, para o tirar do engano, bastada 
Planiol, o autor por elle sobre todos' rramado/). 
— Demais, neste ponto, são quasi unanimes as auto- 
ridades.— Idéa absolutamente falsa do critico sergi- 
pano quanto á significação da indivisibilidade nas 
transacções . — A verdadeira noção de indivisibilidade^ 
neste assumpto.— Nem a indivisibilidade constitue 
regra absoluta nas transacções. — EHa ctá^ á vontade 
manifesta das partes. 
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Antes de chegar ao seu mator espanto deante dà minha Re- 
plica, duas vezes dá largas á estranheza o sr. GuxMERCINDO 
Bessa. 

Cada um desses passos na sua admiração corresponde, já 
se vê, a uma heresia minha. 

Na primeira me aconteceu o infortúnio de cair, quando 
admitti como juridicamente regular a coexistência do efFeito 
declaratório com o transmissivo na mesma transacção. Dis- 
sera eu, que «pelo mesmo contrato e na mesma escriptura se 
pôde celebrar uma transacção a um tempo declaratória e 
translativa.» Explicando-me, accrescentara : 

« Se, versando o litigio sobre um immovel, a 
transacção, que encerrou a demanda, cede a um dos 
contendores outra coisa, a troco da pleiteada, o con- 
trato é translativo, no tocante ao objecto que con- 
stitue o preço da renuncia, mas declarativo no 
concernente ao objecto sobre que se contendia. De 
sorte que, addicionando, no tratado de 1903, ao Acre 
septentrional, que a Ré, por orgam do seu governo, 
declarava brasileiro, o Acre meridional, cuja nacio- 
nalidade boliviana nunca se contestara, a transmissão 
da propriedad-e, que com este recebeu o Brasil, não 
altera, em relação áquelle, o caracter declaratório 
da transacção.)^ 
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Clara como a evidencia me parecia esta noção rudi- 
mentar. Mas a critica se abysma, e a repelle: 

.« Diz a Réplica que «pelo mesmo contrato se 
pôde celebrar uma transacção ao mesmo tempo de- 
claratória e translativa.» 

« Obtempero eu que não atino como se ha de 
conformar- cmn a indivisibilidade das transacções essa 
concomitância de efeitos contradictorios numa só 
transacção. Se ella constitue no consenso unanime 
dos doutores um contracto indivisivel^ cõmp ad.nit- 
tii-se uma transacção em parte declaratória e em 
parte transmissiva ?» 

Já vejo que até no perlustrar dos seus autores predilectos, 
o sr. GuMERCiííDO Bessa deixa de catar a devida attenção. Bas- 
tava lhe reler com advertência o Planiol. *Amo», diz o cri- 
tico, <íiSohre todos este escriptor egrégio.» Mas nenhum ha, que 
mais realce dê d Índole declaratória da transacção. Depois de se 
abrir -a este respeitOj sob o n. 2.295, nas considerações que 
outro dia verti, ainda accentua elle vivamente, em nota^ o seu 
pensamento, dizendo: «A transacçãoj de si mesma, não implica 
a idéa de transferencia de direito algum; e toda a ficção é ociosa, 
para lhe reconhecermos o effeito declarativo.» (V. II, 2* ed., 
p. 686, n. 2; 3*ed., p. 736, n. i.) Entretanto, dois números 
depois, isto é, poucas linhas adeante, reflexiona elle mesmo: 

«Não obstante o principio formulado sob o 
n. 2.295, uma traiisacção ppde abranger convenções 
transUtivas. . . No. precitado exemplp podem con- 
vencionar as partes que o campo todo caiba a uma 
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delias, mediante certa coisa, ou certa somma fixada, 
que o outro contraente lhe pagará. Essa coisa, ou 
quantia, que não entrava no objecto litigioso, 
traslada-sc do património de uma das partes ao da 
outra. Nestes limites Qlans cette mesure)^ a con- 
venção, realmente, é transmissiva.» 

A convenção é transmissiva, realmente, fiestes limites, ou 
até aqui : dans cette mesure, A saber : a transacção é transmis- 
siva, no que respeita á coisa não litigiosa, que, dada em com- 
pensação da litigiosa, constitue o preço do ajuste. Logo, se 
só até ahi é translativa a transacção, claro está que, no mais, 
isto é, no tocante d coisa litigiosa, domina o principio; a saber: é 
meramente declaratória a transacção. Eis o que sobresae^e indu- 
bitavelmente, visivelmente, nesse trecho de Planiol. Com- 
tudo, o sr. GuMERCiNDo Bessa o rumina, o invoca, o tran- 
screve, e não dá pela these, contida alli manifestamente, 
de que a mesma transacção pôde enfeixar em si, na mais 
perfeita harmonia, clausulas declaratórias c translativas. 

Mas, se me levassem o Planiol, não me faria mingua. 
As autoridades, aqui, são quasi unanimes contra o autor 
da censura. E' só abril-as ao acaso. 

Algumas apontarei, das melhores. 

Dalloz, o tira-duvidas continuamente citado : 

«Podem occorrer casos, em que, para concluir 
a transacção, uma das partes ceda ao adver- 
sário, como preço do a que este renuncia, coisas 
alheias ao pleito. Demos que Primus intente 
contra Secundus acção reivindicatória de certo 
immovel, sito em Meudon, e que Secundus, para 
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obter a composição, lhe ceda a elle o dominio 
de um pasto situado em S. Cloud, vizinho aos 
campos do reivindicantc . Neste supposto, eviden- 
temente, Secundus aliena o seu pasto, e ahi a trans- 
acção i transmissiva ; maSj não obstante, se mantém 
simplesmente declaratória em relação ao mniovely que 
era objecto do processo . » 

{Répertoire, v. 42, i* parte, p. 648, n. 27.) 

Valette, o mais escrupuloso dos mestres, «cujos tra- 
balhos não envelheceram, antes conservam todo o seu fres- 
cor», na phrase de Herold e Lyon Caen ^ : 

« Se figurarmos que uma das partes só consinta 
em transigir a troco da alienação, consummada 
em seu proveito, de uma somma, ou de um objecto 
não litigioso, isto é, não envolvido na controvérsia 
que a transacção tem de extinguir, ha certamente. 
quanto a este objecto, ou a esta quantia, uma verda 
deira mutação ex novo titulo, que daria logar á ga- 
rantia, no caso de evicção, ao passo que nenhuma ga 
rantia seria devida com respeito aos objectos litigiosos 
que por efeito da transacção se cederam.» 

(Mélanges de droit, 1, p. 212.) 

Marcadé : 

«Eis, portanto, a theoria da lei, que é simplis- 
sima : a transacção, quando se encerra estrictamente 



Mélanges de droit, de jurispnid. et de législation par A. Valette, 
rcciíeillis et puhl, par F. Hérold et Ch. Lyòx-Caen. (Paris, 1880) 
Avertissem,, p. I. 
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nos termos da lide, que extingue, e tem por ob- 
jecto somente as coisas nella envolvidas, é pura- 
mente declarativãy submettida a um direito fixo, 
qualquer que seja o sacrifício ou concessão de 
cada uma das partes relativamente ao objecto 
em litigio. Se, ao contrario, se alonga desses ter- 
mos, e se entrelaça a estipulações especiaes, que 
impliquem entrega de coisas não litigiosas, é tran- 
si ativa em relação a estas coisas, cuja transferencia, 
portanto, de uma a outra parte não se pôde levar a 
effeito, sem obedecer d lei do imposto, e incorrer, 
assim, num direito proporcional de quitação, obri- 
gação, mutação, conforme as circunstancias.» 

(Code NapoL,v. 9y parte 2*, n. 633. Ed. ital., 
1882, p. 365.) 

Pacifici-Mazzoni : 

«A transacção, como a sentença, não transmitte, 
mas declara e reconhece os direitos, sobre que versa. 
EUa, por conseguinte, de um lado, não dá lugar á 
garantia para a evicção, em favor de um dos tran- 
sigentes, e, de outra parte, não constitue titulo i 
usucapião estabelecida no art. 2.137. ^^^y quanto 

Ás COISAS NÃO COMPREHENDIDAS NA CONTROVÉRSIA, 

a cujo respeito se transigiu, e cedidas por um ao 
outro contraente como preço e condição da trans- 
acção, esta i titulo translativo de propriedade, e, 
consequentemente, arcarreta a garantia, podendo 
servir de fundamento á usucapião.» 
(Istitu:(ioni, v. 5, n. 244, pag. 384.) 
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Arntz, o lente de Bruxellas : 

«A transacção não é translativa, mas declara- 
tiva^ quanto aos direitos que faziam objecto da con- 
tenção terminada. Em consequência, aquelle, que 
renuncia a um direito, ou o reconhece, em proveito 
da outra parte, não será obrigado a garantia. Sty 
porém^xxmz das partes abrisse mão de certo direito, 
como preço da renuncia feita pela outra, em tal 
caso a transacção seria, coxM relação a esse objecto,. 
um titulo traslativo de dominio, que obrigaria á 
garantia.» 

{Cours, V. 4, n. 1.546, pag. 191.) 

LUZZATTI : 

«...A transacção poderá, todavia, apresentar 
natureza de titulo translativo, relativamente ao 

OBJECTO QUE UMA DAS PARTES DÉSSE Á OUTRA em 

pago da renuncia desta aos seus direitos sobre a coisa 
controversa.» 

(Delia trascri:(ione, Y.Iy pag. 127, n. 161.) 

CoviELLo, professor na Universidade de Catania: 

«Se, em escambo da renuncia ao direito de 
propriedade, que Ticio pretendia ter ao meu ter- 
reno, lhe reconheço eu propriedade sobre outro 
prédio, em relação ao qual se allegavam, de minha 
parte, direitos dominicaes, a transacção será decla- 
rativa com respeito a ambos os contraentes. Mas, se, 
diversamente, lhe eu cedo o dominio de um immo- 
vel, 5obre o qual nunca se suscitara, nem se podia 
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suscitar questão, evidente é que Ticio adquire 
direito novo. A transacçãOy a respeito deste, pois, 
éacto translativo,)) 

{Delia trascrÍT^ioney n. 137, pag. 262.) 

Thiry, um dos mais celebres cathedraticos da Universi- 
dade de Liège : 

« Quando afErmamos que a transacção não e 
translaíiva, vias declarativa de direitos, wáo afazemos 
senão pelo que toca aos direitos indecisos^ que delia con- 
stitiiiram matéria. Já se não dá, porém, o mesmo no 
concernente ás coisas^ a que não se estendia a controvérsia,. 
e que uma das partes cedeu á outra em compensação do 
reconhecimento dos seus direitos. No cÍue respeita a 
ESTAS COISAS, O acto é transmissivo de propriedade. 
Por exemplo : controvérsia acerca de terras entre 
Pedro e Paulo ; transacção ; Paulo renuncia aos seus 
direitos em favor de Pedro, cedendo-lhe este certa 
e determinada casa. Relativamente á casa, o acto 
é translativo. > 

{Cours, v, 4, n. 278, pag. 245 -6.) 

GuiLLOUARD, lente de código civil na Faculdade de Caen : 

« O caracter declarativo, que acabamos de re- 
conhecer á transacção, e as consequências inherentes 
a este caracter, só prevalecem na hypothese em que 
aquella se reduz unicamente ao bem litigioso : a 
attribuição, que deste se faz a uma das duas partes, 
ou, repartidamente, a ambas, é de natureza mera- 
mente declarativa. Mas, se, em retorno da cessão do 
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objecto litigioso, um dos transactores entrega ao 
outro certo bem, movei ou de raiz, que nunca esteve 
em litigio, manifesto é verificar-se, quanto a este 
CASO, uma transferencia de propriedade. Antes da 
transacção, o contraente, a que esse objecto por ella 
se attribuiu, nenhum direito a elle inculcava. O ad- 
quirente obtém, logo, por força de um titulo 
novo, titulo que é translativo de dominio, como o 
seria uma venda, ou uma troca. 

«Dahi emanam consequências inversas ás que 
acabamos de adoptar quanto á transacção em geral : 

«i.° Terc-í logar a garantia, da parte daquelle que 
tal propriedade cedeu ao contendor . 

«3.* A transacção será, em relação a essa pro- 
priedade, justo titulo de usucapião, em dez ou 
vinte annos.» 

(Des transactionSyU. 119, pag. 423-4.) 

Baudry-Lacantinerie, o sábio decano da Faculdade de 
Bordeaux, e Alberto Wahl, professor na de Lille : 

«Bem entendido : a transacção tem o caracter 
declarativo tão somente quanto aos direitos litigiosos, 
acerca dos quaes interveio. Mas teria^ certamente, o ca- 
racter transmissivo no tocante aos objectos es- 
tranhos Á contestação, que uma das partes se obri- 
gasse a dar á outra . . . 

«Litiga-se entre nós, supponhamos, a respeito 
de certo immovel, sobrevindo uma transacção, nos 
termos da qual renuncio eu, em beneficio vosso, ás 
pretenções, que me possam caber sobre aquelle bem 
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de raiz, com tal condição, porém, que me cedereis a 
vossa casa. No que respeita ao immovel litigioso^ que se 
vos entrega, a transacção é declarativa ; mas é 
translatlva com relação á casa, de que me fazeis 
dono.» 

{.De la transactiotiy n. 1.309, pag. 646-7.) 

SuRViLLE, professor na Universidade de Poitiers : 

«Possivel é, todavia,. . .que, como condição da 
transacção, uma das partes haja cedido á outra um 
objecto não litigioso. Nestes limites {dans cette mé- 
sure)y a transacção vem a ser translativa de direitos.y> 

(E'Iem. d'un cours. de Dr. Civ.yW 2, n. 1.329, 
p. 644.) 

E poderia citar, ainda : Troplong, n® 10 ; Paul Pont, II, 
n.° 652 ; AuBRY e Rau, IV, p. 669, § 421, n.° 22; Chironi, II, 
§344. p. 141. 

Todas essas summidades jurídicas ensinam, como lição 
inconcussa* corrente, que as transacções, em encerrando 
cessão de objecto não litigioso, a troco do litigioso, são decla- 
ratórias -quanto a este e^ quanto àquelle, translativas , Nas pa- 
lavras, caracteristicamente graphicas, de Lacantinerie e 
Wahl sobresae visível, proeminente,avultada essa juxta posição 
da clausula translativa á clausula declaratória na mesma trans- 
acção : i(En ce qui concerne Vimmeuble litigieux^ qui vous est 
attribué,ia transaction est déolarative ; mais elle est trans- 
lati.ve par rapport-à la maison dont vous merende7ipropriétaire.> 

Ora, pois, senhores : eis ahi o que a critica sergipana 
ignora, o que ella discute, nega e condemna. Que sorte lhe 
estaria reservada, se ante algum daquelles cathedraticos com- 
parecesse a exame } 
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O mais curioso, porém, é, ainda, a interrogação, com que 
o erro indefensivel se entona contra a verdade elementar : 
«Se a transacção constitue, no consenso unanime dos autores, 
um contracto indivisível, como admittir-se uma transacção 
em parte declaratória e, em parte, transmissiva ? » 

Mui simplesmente ; porque não tem absolutamente nada 
lima coisa com a outra. 

Quer o sr. Bessa a prova material ? 

Ahi a tem : os mesmos livros, onde se affirma a com- 
possibilidade juridica do effeito declaratório com o transla- 
tivo numa só transacção, ensinam, igualmente, a sua indivisi- 
bilidade. 

Exemplo ? Guillouard, cuja opinião sobre o primeiro 
desses pontos acima transcrevi, no mesmo tratado, n.® 19, 
p. 317, nos diz que «la transaction est indivisible». 

Outro ? Troplong, que, sob o n. 10, concilia, na trans- 
acção, as duas faces, sob o n. 133 (p. 648) lhe attribue o 
caracter de iudivisiveL 

Ainda outro ? Baudry-Lacantinerie e Wahl, tão expli- 
citos, como já vimos, sobre a concomitância entre um e 
outro aspecto deste contrato, na mesma obra, n.'* 1.280, lhe 
mostram a indivisibilidade. 

Mais ? Marcadé, que, no logar já citado, expõe uma 
dessas doutrinas, a da juncção das duas clausulas na transac- 
ção, noutro (n. 643, p. 377) demonstra que ella é indivisível. 

Não basta? Ahi está Paulo Pont, que, firmando, no 
vol. II, n. 652, a primeira dessas noções, no mesmo volume, 
n. 643, p. 363, desenvolve a outra. 

Realmente, para suppôr entre ellas a incompatibili- 
dade, que o SR. GuMERCiNDO suppõe, necessacio será ouigno- 
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rar de todo, ou de todo em todo esquecer o que significa a 
indivisibilidadey relativamente ás transacções. 

O critico não ignora : esquece. Mas quem voluntaria- 
mente se mete a criticar, terá direito de fazer dos seus 
esquecimentos armas de aggressão ? 

Idolatrando, como idolatra, a Planiol, se ao menos lhe 
lesse attentamente a obra elementar, no capitulo das transa- 
cções, tanto bastaria, para não dar aqui á noção da indivisi- 
bilidade um sentido, que ella, neste assumpto, nunca teve. Lá 
está, de feito, no livro de Planiol : «Forma a transacção um 
todo indivisivel, de tal arte que, no caso de ser impugnável, 
necessariamente se annullará, ou manterá, no seu todo.^ (V. II, 
n. 2.293.) 

Quer isto dizer que, differentemente das sentenças, as 
quaes podem ser reformadas em parte, e em parte confirmadas, 
(.ma transacção, ao contrario, a nullidade de uma das disposi- 
ções acarreta a das outrasn, (Troplong, p. 648, n. 133.) 

Se lhe não serve Troplong, é pegar em qualquer outro. 
Por exemplo : Guillouard, n."" 19 : ((La trausaction est, en 
principe, indivisible, et si elle est annullée dans un de ses chefs, 
elle doit étre annullée pour le tout,y> 

Em termos equivalentes : Baudry e Wahl, p. 627, 
n.° 2.280 ; Laurent, v. 28, n/ 400 ; Pandectes Françaises, 
vol. 57, p. 63, ns. 64, 65; Huc, vol. 12, n.^ 280, p. 3 18. 

Similhantemente, diz um professor argentino : 

«Las diferentes clausulas de una transaccion 
son indivisibleSy y qualquiera de ellas quefuese nula, o 
que se anulasse, deja sin efecto todo el acto de la trans- 
accion.» 

(RiVAROLA : Instituciones, vol. I, p. 190, n. 254.) 
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Nisto, pois, exclusivamente, consiste o indivisível da 
transacção : as concessões, compensações e condições, que 
nella se tratam, são correlatas, interdependentes, e não vingam 
senão juntas. O que se estipulou a favor de uma das partes, 
não valerá, em se annullando o estipulado a beneficio da outra. 

Ora, sendo assim, em que é qn^ a regra de não subsistir 
a transacção numa das suas clausulas, sem que a outra sub- 
sista, seoppõe a que uma delias seja declaratória e translati^a 
a outra ? Bem fora disso, não ha duas possibilidades, que mu- 
tuamente se compadeçam de um modo mais natural. 

Pouha-se exemplo . 

Primo e Secundo contendiam sobre o dominio de uma 
casa ; mas acabam por transigir, levantando mão Primo dos 
direitos, que sobre ella affirmava, ao passo que Secundo, em 
retorno, o investe no senhorio de um terreno. De Primo a 
Secundo o titulo dado será declarativo ; porque se limita a 
reconhecer-lhe o dominio allegado sobre a casa. De Secundo 
a Primo o titulo outorgado será translativo ; porque o adqui- 
rente nunca articulara direito ao solo, que recebe em propri- 
edade. . 

Supponhamos agora que, celebrada a transferencia, venha 
a se mallograr uma das suas disposições : a em que Se- 
cundo constituía a Primo no dominio do terreno, por se che- 
gar d verificação de que o alienante dispuzera de bem alheio. 
AnnuUada fica a transacção, desde que se invalidou uma das suas 
disposições capitães. Deixaria, porém, com isso, de ser decla- 
ratória a transacção, na parte em que reconhecia direitos a 
Secundo, e transmissiva na em que transferia direitos a 
Primo ? 

Não são coisas estas, que, entre profissionaes, se 



possam debater seriamente. 
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Nem o principio da indivisibilidade nas transacções é 
absoluto, como cuida o censor sergipano, acreditando não ha- 
ver transacção, que não seja indivisível. A verdade é o contra- 
rio. Na lição quasi unanime dos doutores, a transacção não é 
indivisível, senão em regra, por se presumir esta a vontade dos 
transigentes; mas deixa de ser indivisível, em se demonstrando 
entre os contraentes outra vontade. (Marcadé, loc. cit., n. 644. 
— Troplong, n. 133, p. 649. — Paul Pont, v. 2, n. 644, 

p. 363. — LaURENT, V. 28, n.400. — GUILLOUARD, U. 20. — RlCCI, 

V. 9, n. iio, p. 305-307 — Machado: Cod. civ. argentino, v. 3, 
p. 30. — PandecL Franc, v. 57, p. 63, n. 69.) 

Eis como nesta ultima obra se pronunciam os grandes 
jurisconsultos, a que se deve esse repositório monumental do 
moderno direito : 

«Si énergique que soit le príncipe de Tindi visibi - 
lité des transactions, il ne faut pas perdre de vue qtiUl 
repose uniquement sur Fintention des parties: d'oú cçt- 
te conséquence,que Vexistence d* une volonté contraire 
che^ elhsferafléchir le príncipe: tel será le cas ou elles au- 
rontnettement manifeste leur intention de rendre les clau- 
ses de la trãnsaction indépendantes les unes des autres.» 

Basta, por hoje. 

Na seguinte applicação, acabarei de medicar ao critico o 
accesso de espanto, e me livrar a mim, como ao publico, 
deste enfadonho ajuste de comas. 

Rio, junho 26, 06. 
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Não concebe a censura do sr. Bessa que, se eram indispu- 
táveis os direitos do Brasil ao Acre septentrional, se 
pudessem resolver por transacção. — Desde que toda 
a transacção presuppõe dúvida^ como transigir de um 
direito indisputável} — Resposta. — A innoccncia da 
critica sergipana. Um foro de bemaventurados, onde 
se não questiona senão do realmente questionável. — 
De como sempre se disputou das coisas mais indispu- 
táveis. — Res dúbia equivale a res controversa. — Para 
a transacção o que importa, é que o direito seja 
controvertido, embora não controvertivel , — Ainda que 
juridicamente a dúvida não se sustente, se uma das 
partes a oppôe, isto basta para abrir logar, juridica- 
mente, á transacção. — Tracta-se aqui da dúvida sub- 
jectiva-, não da objectiva. — Impugna-se o direito? 
Receia-se litigio ? Contendem entre si as partes ? 
Não se ha mister de mais, para dar aso á transacção. 
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Na analyse de sós dois artigos da minha Réplica não 
menos de três vezes se tomou de espanto o sr. Gumersindo 
Bessa. Do primeiro espasmo já fiz o possível por o restituir á 
calma, no meu escripto anterior. Quem me houver lido, con- 
vencer-se-á de que, se motivo tinha a critica de entrar em 
admiração, era de si mesma. 

Hoje proseguirei, accudindo com os bons oíEcios da 
minha profissão ás duas outras commoçôes admirativas do 
jurista. 

Escutemol o : 

« Diz o articulante que o tratado de Petró- 
polis encerra uma simples transacção, e diz, ao 
mesmo tempo, que o nosso direito sobre o Acre 
sempre foi indisputável. Como conciliar estas duas 
asserções, quando é ponto ao abrigo de toda a dú- 
vida que a transacção presuppõe sempre uma res 
dúbia, condição essencial do conceito, falhando a 
qual, o contracto pódc ser renuncia, doação e nunca 
transacção ? » 

A interrogação e o pasmo, neste lugar, tanto mais são de 
reparar, quanto a objecção, ahi posta com ares de conclu- 
dente e irrespondivel, se achava prevista e destrinçada, sem a 
menor difficuldade, na minha Réplica, art. 22, de que o censor 
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abstrae, como se o não houvesse visto, para dar a um nonada 
preterições de novidade victoriosa. 

Toda ella gira em torno do significado, absolutamente 
erróneo, que o escriptor sergipano attribue á locução «rí5 
dúbia», fugindo-lhe ao sentido jurídico, para tomal-a no seu 
alcance vulgar. Dúbio equivale a duvidoso, incerto, contestado. 
Logo, se a transacção presuppõe res dúbia, a saber, se não ha 
transacção, em não havendo caso duvidoso, incerto, contestado, 
como aíErmar, a um tempo, que o nosso direito ao Acre se 
pteutrional era indubitável, e que o tratado de Petrópolis 
constitue uma transacção ? Eis o rácio cinio adverso. 

Mas, ainda sem as luzes especiaes da sciencia do direito, 
qualquer espirito reflexivo não tardaria em conciliar as duas 
idéas, entre as quaes ahi se me quer descobrir contradicção 
insolúvel. 

Pois que vem a ser «direito indisputável ? » Aquelle, de 
que ra:(oavehnente se não poderia disputar. Mas (não ha quem 
o ignore) não se costuma disputar só do que é ra^paveUnente 
disputaveL Os direitos mais indisputáveis são, a cada passo, 
disputados. Disputados pela prevenção ; disputados pela igno- 
rância ; disputados pela malicia ; disputados pelo ódio ; dispu- 
tados pela avidez ; disputados pelo orgulho ; disputados pela 
ambição; disputados pelo capricho; disputados pelo amor ao 
disputar, pela mania disputante. Quem não conhece ahi o 
Chicaneau de Racixe, o Argante de Molière e oirhutneur íiti 
gieuse» de Boileau ? 

Não eram flagello unicamente de Roma aquelles dispu- 
tadores professos, sedentos de eternas disputas sobre as coisas 
menos disputandas, mais certas, mais evidentes, « cujuslibet rei 
siimilatores et dissimulatores », na phrase de Sallustio, gente 
cuja maestria em fazer do preto branco e do branco azeviche 
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mereceu a sorte da immortalidade nos versos de Juvenal e 
Ovídio : 

Qui fare assuerunt. . . 

Cândida de nigris, et de candentibus atra. 

Nem foi tão sómeate pelos tempos de Boileau que, nas 
porfias e nos azares da justiça humana, 

Le vrai passa pour faux, et le bon droit eut tort. 

Ora, que vem a ser transacção ? O concerto amigável 
eutre disputantes, afim de atalharem disputas. Logo, se 
das coisas menos disputáveis se usa disputar constantemente 
entre os homens, nada mais natural do que ser um direito 
juridicamente indisputável^ e se resolver, todavia, no terreno 
das paixões e interesses humanos, por uma transacção. 

Desde que transigir não é senão terminar conciliatoria- 
mente uma disputa, onde quer que se dispute, ahi cabe de seu 
a transacção. Mas das coisas mais indisputáveis se disputa. De 
omni re disputandum est. Logo, os casos em boa razão mais in- 
disputáveis se podem solver transaccionando. 

Se o moleiro de Sans Souci ameaçou ao rei com os 
juizes de Berlim, não foi senão pela segurança, que tinha, na 
indisputabilidade absoluta do seu direito. Com ser este, po- 
rém, indisputável, não se forrava á disputação nos tribunaes. 
Antes era para esta que o vassallo appellava da régia tentativa 
de extorsão. Mas, se o monarcha recuou ante a indecencia da 
lide, um chicanista, metido na armadura do seu cynismo e 
das suas tramóias, não teria, talvez, desistido ; e não era im- 
possivel que, emmaranhado o pleito nas artes do illiçador, 
fosse a victima do assalto quem acabasse por desanimar, indo 
ao encontro de uma accommodação tranquillizadora. 

Não é raro que o direito mais sólido e claro a vá 
buscar; já porque se não fie dos julgadores, já porque se não 
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eucarne em um temperamento de luta, já porque para esta 
lhe não assistam meios, já porque, muitas vezes, a capri- 
chosa urdidura dos factos obscureça e desarme a verdade. 

Não ha manifestação individual do direito mais sensi- 
velmente concretizada e, portanto, de uma realidade menos 
alterca vel que o dominio exercido sobre coisas materiaes. 
Embora, porém, sè firme em instrurnentos solemnes, apre- 
sente a sua exterioridade visivel na occupaçào do immovel 
pelo dono, e tenha longo passado na tradição da posse, 
não se exime á turbação, ou ao esbulho. A lei os prévio^ a 
ponto de investir o proprietário no arbitrio de immediato 
desforço. Mas nem este, nem os remédios normaes que e 
direito dos povos civilizados franqueia á defesa da nossa pro- 
priedade, salteada nos casos em que ella apresenta mais visos de 
certe^a^ a dotam de immunidade á impugnação, ao litigio e ao 
receio de perdimento. 

Nenhuma relação necessária existe, pois, dadas as paixões 
e contingências terrenas, entre a incontestabilidade jurídica de 
um direito e a sua não contestação^ ou entre a soa contestação e 
a sua contestabilidade. O direito pôde não sçr contestado 
nunca, bem que seja facilmente contestável; pôde ser juridi- 
camente incontestável^ e ver-se, todavia, renhidamente con- 
testado. 

Parece, porém, que o sr. Gumercíndo nunca vio a evi- 
dencia obumbrada pelo sophisma, nunca vio a justiça discutida 
pelo interesse, nunca vio o direito negado pela força. Deve ser 
um paraiso judiciário o foro de Aracaju. 

AUi nào ha senão litígios 'de boa fé, pleiteántes sinceros, 
questões razoáveis. Não se conhece, naquella região bemaven- 
turada, a chicana, o dolo, a cobiça, a espoliação. Se a obriga- 
ção for certa, ninguém a renega; se o titulo de acquisição fòr 
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legitimo, ninguém o debate ; se a posse fôr juridica, nin- 
guém a turba; se a lei fôr obvia, ninguém a embrulha; se a 
virtude fôr manifesta, ninguém a calumnia. Deste feitio, in- 
génuo e puro Sergipe, não admirará que as almas dos teus ju- 
ristas, respirando na salubridade e transparência desse am- 
biente invero:;imiI, não concebam demanda sobre direito 
certo, contestação de direito incontestável. 

Nós outros, por nosso mal, temos a dura experiência de 
que as disputações dos homens não perdoam aos direitos mais 
indisputáveis. Nós e os nossos contemporaueos, os nossos an- 
tepassados, os nossos mestres em todos os tempos e logares, 
desde que as instituições civis se geraram, até que, evolvendo 
sempre, tocaram ao seu estado presente. Por isto nunca se 
desconheceu, na escola,ou no foro, que um direito bem fundado 
possa vir a ser objecto de negação ou dúvida, interessada ou 
maliciosa, incorrendo assim em pleito, e dando ensejo a 
transacções. 

Sendo este, pois, o sentimento geral, inspirado e amadu- 
recido no trato das coisas humanas, quando os civilistas, a 
propósito da transacção, faliam em res dúbia, o qualificativo 
dúbia o mesmo vale que se disséramos controversa. Isto é, na 
technologia que nos herdaram os romanos, dubiuSy duvidoso^ 
vale tanto como controversus, controvertido, A saber: toda a ma- 
téria, de que j^ controverte, se ha por duvidosa, quanto baste 
para justificar a transacção. 

Esta a lição inconcussa : 

«Transactio est conventio, quâ res dúbia vel 
coNTROVERSA,.aliquo dato, vel retento, vel promisso, 
terminatuT.» 
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(Ant. Schultixg : Enarrat, parlis prim,, Diges- 
tor,, De íransaction, § 2\ Ap. Glúck, Pandet,, ed. 
ital., vol. 2, p. 927.) 

Ou, em vulgar: 

«Transacção é o contracto, pelo qual, dando, 
retendo ou promettendo alguma coisa, se resolve um 
caso duvidoso ou controverso.» 

Commentando a definição de António Schulting, o 
sábio Glúck a reproduz em termos diversos, mas equipol- 
lentes: «Transacção é o contrato, em que as partes deliberam 
á:erca de um direito entre ellas eíFectivamente controvertido y 
ou somente posto em dúvida e incerto, concedendo, re- 
nunciando, ou promettendo uma a outra alguma coisa.» 

No original da ver5ão italiana: 

«Una transazione è piuttosto uq contralto, 
onde le parti statuiscono intorno aun diritto, efFvítti- 
vamente controverso fra loro o soltanto messo in 
DUBBio tà incerto, daudosi reciprocamente qualche 
cosa, o rinunziandovi, o promenttendola.» 

{ConnnenL ai. Pandet,,v. 2, trad. de Marinis, 
P-927.) 

Para caber traasacçilo, necessário é que o direito seja 
«dúbio» ou «incerto». Para que o direito, porém, se tenha por 
incerto ou dúbio, basta que «seja controvertido entre as partes», 
ou somente «posto ExM dúvida» por uma delias. 

Mas pôde, ou não, uma das partes pôr etn diivida um di- 
reito realmente certo, controverter um direito manifesto, 
disputar um direito indisputável ? Negal-o fora negar a exis- 
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teucia, no homem, dos appetites immoderados e malfazejos: 
a ganância, a rapacidade, a mania da grandeza, a emtilatioy na 
accepçâo jurídica da palavra, o espirito de conflictouo próprio 
uso do direito, a dolosa tendência ao seu abuso. 

"Não se exige que a dúvida tenha fundamento jurídico. 
O direito será juridicamente seguro, a dúvida juridicamente 
infundada. Pouco importa. Desde que surja no animo do 
impugnador, tanto bista, para autorizar a transacção. 

«La giusta causa di obbligarsi nella transazioae 
consiste nel dubbio dei transigetiti sul loro diritti, 
quando ancho 11 dubbio sia juridicamente infundato.» 

(Arndts-Serafini: Pandette, v. II, § 269, p. 207.) 

Seja embora o caso indubitável aos olhos do juriscon- 
sulto; em se insinuando a dúvida, ^í?í/í? que nào justa, entre as 
partes, será para a transacção motivo sufEciente : 

«Une contestation qui n'est pas douteuse pour 
le jurisconsulto, peut étre três douteuse pour les par fies 
qui transi gent.y^ 

(Laurent: Cours éliment. de dr. civ , 1887, v. 4, 
p. 155, n. 218.) 

No mesmo sentido: 

« II suíBt que le droit soit douteux, comme 
nous Tavoas déjà indique, dans Ia pensée de ceux qui 
iransigent; il ne cesserait pas d*avoir ce caractere, 
quand m§me il ne serait pas douteuz pour unhomme 
desinteresse et compétent.» 

(Huc: Comment.y v. 12, n. 276, p. 314). 

Não é, pois, a duvida na substancia da questão; não é 
a questionabilidade jurídica do caso; não é a sua natureza 
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lealmente duvidosa e coutrovertivel. Nào. E' o estado mental 
das partes: 

«La incertezza che nella mente delle parti 
regna intorno ad un diritto giudiziariamente contro- 
verso, o che potra esserlo.» 

(Chironi: Istitu:(.y v. 2, § 344, p. 139.) 

E' o que Ricci explana com summa clareza: 

« A dúvida nada tem de objectiva; antes é essen- 
cialmente subjectiva ; de maneira que, para decidir se 
existia, ou não, dúvida no momento do contracto, 
íi coisa ou questão não se ha de encarar em si mesma: 
tem de re considerar o estado, em que, relativa- 
mente a ella, se achava o animo dos contraentes. De 
facto, o que para uns é duvidoso, a outros se pode 
antolhar certo. Como haviamos, pois, de aquilatar a 
dúvida em si mesma, objectivamente, não metendo 
em conta o animo de quem duvida ? Por outro 
lado, é a dúvida, tal qual occorre no espirito dos 
contraentes, o que aviventa a lide já instaurada, ou 
induz a temer a lide futura. Portanto, se a trans" 
acção mira a resolver ou prevenir litigios, natural é 
que se lhe deva encontrar o fundamento, nào na dú- 
vida em abstracto, mas na dúvida qual a concebe 
o animo dos contraentes.» 

(Corso, V. 9, n. 107, p. 200.)^ 



*) Ainda uma autoridade : 

«11 ne faul pas non plus que le droit sur lequel on transige soit 
obJ£Ctivement incertain : il suffit qu'il le soit subjectivement, d^ns la 
pensée des parties.» Van Wetter: Les obligaiions en droil romain, tom. 3, 
S 170, p. 230. 
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Claro está, outrosim, que, para estabelecer a dúvida, 
assim definida emquauto causa determinativa da transacção, 
nem se ha mister de que aquella se produza na consciência de 
ambas as partes. Bastará que se manifeste na de uma : 

« II diritto però non dev'essere incerta per sè stesso; 
ma basta che la parte che impugna la transazivne abbia 
potuto crederlo dubbioso,y> 

(De Fiuppis: Corso^ vol. 8, p. 257, n. 469.) 

De que modo, porém, se manifesta essa duvida ? Qual 
será o critério visivel da sua existência real ? Simplesmente 
odesaccôrdo entre as partes quanto á extensão dos seus direitos. 
Dil-o Planiol : 

c( II suffit qu'il y ait désaccord entre les parties 
sur Vitendue de leur droit.r> 

(Vol. 2, 3* ed., p. 734, n. 2.285.) 

Muitas vezes, realmente, occorrerá que, entre os dois 
contendores, um honesto, outro de má fé, não exista dúvida 
nenhuma sobre o onde esteja, no caso, a justiça, de que se 
contende. Questionando acerca do direito á mesma coisa, um 
estará certo de que o possue, outro bem saberá que o não tem. 
Mas, como se batem pelo mesmo objecto, a contradicçào 
autoriza o supposto da dúvida, pela presumpção natural da 
sinceridade, a que têm jus ambos os contendentes. E, quando 
se tirasse .a limpo não haver, de parte a parte, dúvida alguma, 
^ — para legitimar a transacção, bastaria o desaccôrdo ; porque 
este, persistindo, não se resolve senão pela contenda judicial, 
a cujos inconvenientes a transacção é o único meio de 
obviar. . 
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Se ama Jas partes, pois, se arreceia do pleito, g lhe prefere 
o accordo, tanto basta, para que transijani legitiiiiameate. 
4c Satis est ad transactionem litem metui », diz Donfxlo. (Ad 
leg. IV, t. II C. de transaction. Opera omn., vol. 7, col. 277.) 
Como elle, Çujacio : « Transigitur de lite, quae esr, vel de ea 
quam veremur,y> (In t. XVI, de verb. signific. Opera, ed. 1838, 
vol. 6, col. 1822.) 

E no mesmo sentido todos as seguintes autoridades (afora 
outras), por mim não citadas na minha Réplica, art. 22 : Ul- 
PIAN., f. II, D. de transact., II, 15. — Cocceius : ///í civilt 
controvcrsum,\, II, t. 15, quest. 18, ed. 1784, part. I, tom, I, 
p. 244. — \on: \ Con,metit,l\,n, 10, De transact, tom. I, 
p. 429. — Lauterbach : Colleg.,ll, 15, tom. I, p. 246.— 
Fabro: Rationalia ad Pandect., II, 15, tom. I, ed. 1659, p. 246. 
— PoTHiER : Pandect,, ccd. — Windsheid : Lehrbuch des 
Pandektenrethsy § 413, ed. de 1900, t. 2. p. 778-9.— 
Clúck : Pandetle, vol. II, p. 926-7. 

As palavras de Windsheid s3o : 

«A incerteza pôde ler o seu fundamento, ^ este 
é o caso principal, simplesrr.QiWQ no ser contestada 
a pretensão. » 

Eis o texto germânico : 

« Die Ungewiszheit kann— //wú? dics:(^ ist der 
Hauptf ali— ihren Grundin der BESTRiTTEKiiEn dfs 

AnSPRUCHES Aâíí^W.» 

Não são menos terminantes que as do famoso professor 
de Leipzig as expressões de Gluck, o qual, explicando a phrase 
«tornar certo um direito incerto», onde se formulara o obje* 
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cto da transacção, o dá como consistente em a^resolver uma 
confroversiãy conjurar um processoTi>, ou pôr cobro, de qualquer 
outro modo, ao indeciso da pretensão» : 

«Lo scopo di una transazione è quello di reu- 
dere certo un diritto incerto, cioè di risnlvere la con- 
iroversioy o di scongiiiríire un processo, o di ovviare 
alirimenti Tiucertezza di una pretensione.» (Vol. 2 
p.927.) 

Em summa : para dar causa jurídica á transacção, não se 
requer mais que (7 /^/;/í?r da lide, ou a dúvida opposta/jarí/m^í 
das partes, o desaccôrdo mutuo das duas, ^ contestação entre 
ellas suscitada. «Ab his transatio fit, inter quos de re ambigi- 
tur, VEL DiscETATUR.» (MúHLEMBRUCH: Doctrhia Pandectar., 
V. II, § 477, ed. 1831, p. 471.) 

Isto é : basta a possibilidade eventual do litigio^ oa, tão so- 
mente, a impugnação do direito. Se este é, ou se receia venha a 
ser disputado^ não se exige mai?, para caber, regularmente, a 
transacção. E'^ portanto, o facto, ou a hypothese áe ser dispu- 
tado o que a autoriza, embora, juridicamente, o direito não 
seja disputavel. 

Esta a verdade, no consenso geral dos mestres. 

Por mais indisputável que seja um direito, em se dispu- 
tando, desde logo será^ juridicaiiiente, susceptivel de transacção. 

São rudimetftos vulgares no assu npto. Nunca os vi con- 
trastar, senão agora pelo meu contradictor. E, se vingasse a 
doutrina por elle concebida, ai das transacções! O fim da 
transacção é prevenir ou matar os pleitos. Q.ae seria, pois, 
delia, se, feita e acabada, se pudesse, contudo, litigar de novo, 
a pretexto de que o direito, sobre que versara, embora effe- 
ctivamente disputado, era juridicamente indisputável ? Toda a 
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transacção conteria em si a semente incoercivel de novas de- 
mandas. 

Appliqne-se agora a theoria ao caso. Nâo havia entre nós 
e a Bolívia um litigio sobre o Acre septentrional ? Havia. 
Não disputava a Bolívia o direito por nós aíErmado ? Dispu- 
tava. Logo, por indisputável que fosse, uma vez disputado^ 
o convénio, que poz termo a essa disputa mediante conces- 
sões mutuas, constitue, indubitavelmente, uma transacção. 

Rio, 28 de junho, 1906. 



Digitized by 



Google 



VIII 



o extremo espanto do sr. Bessa ante a affirmativa de que 
as transacções não se rescindem por lesão enorme. — 
Incidente sem importância no caso do Acre. — Três 
erros do sr. Bessa. — No próprio direito pátrio, apezar 
da Ord. 1. IV, t. 1 3, § 6, opiniões ha, das mais autori- 
zadas, pela irrescindibilidade. — Mas o autor, cm face 
desse texto, as reputa rescindiveis. — Nem por isso, 
comtudo, será licito dizer que nLegem habemus» para 
a hypothese do tratado de Petrópolis. — Este, sendo 
uma transacção entre o Brasil e um Estado estrangeiro, 
não se pôde reger pelas disposições do nosso direito 
interno privado, senão pelo direito commum entre as 
nações. — Ora este, por toda a parte, firma a regra da 
irrescindibilidade. — Cuida o sr. Bessa que este principio 
só se applica nas legislações de molde francês. Erro 
palmar. — Todas as legislações conhecidas o consa- 
gram. — A romana. — O direito intermédio. — Heineccio,. 
ViNNio. — HuBERO. — Fabro. — Voet. — Lauterbach. 
— R1CHERI. — O código ctv. francês e seus descenden- 
tes. — Na própria França esta norma já reinava antes 
do cod. Napoleão. — E assim na Itália, na Allemanha, 
nos Paizes Baixos. — O cod. civ. aliem, de 1906.-^ 
O cod. feder, das obrigações, na Suissa. — O c. civ. 
austriaco. — O cod. civ. montenegrino. — Na America, 
os do Canadá, Chile, México, Venezuela, Rep. Argen- 
tina e Uruguay. — O c. civ. japonês. — Só em duas pro- 
víncias russas não vigora essa regra, alli mesmo do- 
minante no resto do paiz. — As codificações brasileiras. 
— O ffromance juridico^> do sr. Bessa. — Mestre infeliz 
do direito e peior de civilidade. 
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Galga o sr. Gumersindo Bessa o ultimo degrau do es- 
pmto, ao ver adoptada por mim a doutriua de que as trans- 
acções iiào se rescindem por lesào. 

Attenie-se em que esta ideia viera somente de episodio, 
no meu articulado, nào inteiessando o problema seuâo mui 
de ligeiro e de longe, sem lhe entender com a substancia, nem 
lhe influir na soluçílo. Apenas dissera eu, já por demais, de- 
pois de evidenciado o caracter transactorio do nosso tratado 
com a Bolivia, que, « ainda quando o peso dos nossos sacrifí- 
cios excedesse desmedidamente o valor do nosso lucro no 
ajuste, essa desigualdade, por grande que fosse, nào desclassi- 
ficaria o contrato da categoria drs transacções », visto como 
« estas nào sào refcindiveis por lesào». (^Réplica, art. 19, in 
fine.) 

Por que havia, pois, de embicar o censor nesta conside- 
ração accessoria, quando, embora solvida, neste ponto, a ques- 
tão em sentido opposto ao da thecria por mim formulada, 
nem assim aquelle convénio internacional viria a descair do 
conceito de transacçào ? 

O facto é, porém, que, apezar da sua superficialissima ac- 
cidentalidade, o incidente absorveu mui de espaço ao sr. Gu- 
mersindo Bessa o precioíTo da sua attençào, tào avaramente 
medida ao pobre do meu trabalho. Havia alli uma enormi- 
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dade a pedir castigo severo; e o ferro em brasa veio sobre elle, 
rechinando : 

«Ainda mais para espantar é a proposição de 
iião ser a transacção susceptível de se desfazer por 
causa de lesão. 

«E' ahi que Planiol está com o autor da Ré- 
plica . 

«E' ahi que um poder mais alto me obriga a 
estar contra Planiol . 

<(Legem habemus. No direito pátrio a transacção 
pôde ser rescindida por causa de lesão enorme. E' a 
• disposição expressa da Ord. do Liv. 4^ Tit. 13, 
§ 6\ 

«No nosso systema juridico a transacção é um 
contracto commutativo, e, assim, é fatalmente um 
acto juridico creador de obrigações, uma convenção 
em que se opera a transferencia de direitos. 

«Isto não é sophisma, nem escaparate. Sophisma 
será o procurar o nosso direito nos livros extrangeiros. 

«Segundo o Código Napoleão e as legislações por 
elle moldadas, a lesão não é causa de annuUação 
de todos os ajustes em que se deixa uma coisa por 
outra 

«Entre nós, porém, dos contratos onerosos só 
os aleatórios não são annuUaveis pelo vicio da 
lesão. 

«Lesão é o damno pecuniário^ que resulta de se 
não receber o equivalente" do que se deu num con- 
trato commutativo. » 
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Poupo aos leitores outrotaato, por ocioso. 

Nestes períodos tâo rijamente vibrados se accumulam, 
pelo menos, três supposições notavelmente incorrectas. 

Não é verdade, primeiramente, que, no direito pátrio, 
seja incontroverso o preceito de se annullarem as transacções 
por lesão enorme. 

Tão pouco será exacto que habeamus legem, que tenha- 
fnos lei positivãy em relação ao caso de que^ a este propósito, 
a minha réplica se occupa . 

Em terceiro lugar, não é real que só nas legislações mol- 
dadas pelo código civil francês se desconheça á lesão enor- 
me o alcance de nuUidade nas transacções. 

Quanto ao primeiro destes reparos á critica sergipana, 
começarei notando que, a despeito da Ord. L, IV, t. 13, § 6°, 
autoridades summas no direito civil pátrio hesitam em reco- 
nhecer á lesão enorme força annullatoria nas transacções 
propriamente ditas, 00 abertamente lhe negam esse poder . 

No primeiro caso está Correia Telles, que apenas em 
nota se refere dubitativamente á doutrina da Ordenação, com 
um <parecey^y emquanto no texto só á lesão enormissima attri- 
bue tal eíFeito : 

C(Póde ser rescindida, a transacção, mostrando- 
se ter havido lesão enormissima.^ 

(Digesto Portug . y tom , I, art. 1.240 c n. e.) 

No segundo, Teixeira de Freitas. Este mestre vene- 
rando, que sabia, creio eu, das leis pátrias, quando menos, 
tanto como nós outros, não hesitou em dar precisamente á 
Ord. L. IV, t. 13, § 6^ invocada pelo sr. Bessa, intelligeu- 
cia opposta á que este tem por incontestável. 
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Transcreverei : 

«O § 6** da Ord. L . 4°. tit . 13, designa as tranò 
acções entre os contractos rescindiveis por lesio, 
e no Repertor.y tom. 3% p. 334, toiíia-se esta 
palavra no sentido rigoroso, opinando-se que a 
transacção (contrato de composição entre as partes 
para extinguirem obrigações litigiosas ou duvi- 
dosas) também pôde ser rescindida por lesão, 
reconhecendo-se, todavia, que o caso é duvidoso. 
Entendo a transacção por diverso modo; não tomo a 
palavra transacção em seu sentido rigoroso, porque 
a doutrina geralmente seguida é que não se pode alie- 
gar lesão contra as transacções, Sa ellas têm por 
objecto direitos litigiosos ou duvidosos, se o seu 
fim é a prevenção de demandas, a tranquillidade 
das partes, nada menos razoável do que facilitar li- 
tigios futuros sob o pretexto de lesão . » *) 

(Consol. das leis civ., n. 19 ao art. 359, 3* ed., 
de 1896, p. 242). 



*) Ao citar aqui T. de Freitas, da sua. 3.* edição, não adverti que, 
em seguida, alli se retracta elle desse parecer, cedendo a observações de 
Rebouças. Proveio o meu equivoco do estylo singular observado por 
esse jurisconsulto, que na ultima edição da sua obra, em logar de a 
corrigir, nos pontos onde variou de opinião, mantém, nas notas, o 
mesmo texto, accrescentando-lhe em seguimento a declaração da mu- 
dança, por que passou no seu sentir. 

Grande cabedal faz deste meu engano o sr. Bessa. Mas a circun- 
stancia, evidentemente, não tem a menor monta ; primeiro, porque, ainda 
eliminado esse voto, subsiste a dissidência por mim apontada entre os 
jurisconsultos brasileiros ; segundoy porque, nesta dissidência, o meu voto, 
expresso no texto, quanto ao direito civil pátrio, se pronuncia abertamente 
pela rescindibilidade das transacções incursas em lesão enorme ; terceiro, 
porque a lei imperativa no caso do tratado entre o Brasil e a Bolívia 
não é o direito civil brasileiro, mas, como adeante provarei, a norma 
dominante, pelo consenso quasi universal das nações, desde Roma 
até hoje. 
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Controversa, como era, pois, enire os antigos, se neste 
numero já se pôde incluir o nosso grande codificador, a 
questão não se pacificou sob os mestres do nosso tempo, entre 
os quaes lavra dissidio profundo quanto á hermenêutica do 
velho texto português. 

Se, por um lado, com efFeito, o sr. Clóvis Beviláqua 
opina absolutamente que, «em nosso systema JGridico», esse 
contrato «se pôde rescindir por lesão», reconhecendo aliás 
que «isto não se coaduna com o seu tanto de aleatório, que 
ella encerra» (Dir. das obrígç,^ § 49, pag. 147), Lacerda de 
Almeida, ao contrario, bem que considerando rescindiveis 
capite laesionis as transacções de certo género, insiitue em 
regra geral a irrescinaibilidade : 

«Por isso que tem por objecto direitos de parte 
a parte duvidosos, a transacção está na regra do 
texto supra,e nào admitte rescisão. L. 78, § ult. D. aã 
st. Trebell. C36, i), e i. 30 C. de ttansact, (2, 4); 
dahi a grande controvérsia entre os antigos praxis- 
tas portuguezes, para cuja resolução foi intercalada 
na compilação philippina, Ord. i. 4, t. 13, §6°, a 
palavra «transacção^). Barbosa, ^rá Orá. aV., §cit. 
n. 6. 

«Entender a Ord. applicavel sem reservas á 
transacção implica contradicção nos termos^ scilicet, 
reconhecer justo valor áquilloy cuja incerte:^a de valor 
dá lugar ao contrato e é a u nica ra:(ão delle, além de 
destruir toda a efficacia e segurança do acto, tor- 
nado, por efFeito da lei, em ludibrio do bel prazer 
de qualquer dos contratantes.» 

(Ohrigaçõeòy § 36, n. 10, p. 263-4.) 
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Eu, poréQi, nesta questão, não tomei as vozes nem por 
uma nem por outra opinião, não áegji as partes desta ou 
daquella ; abstive-me inteiramente de negar ou affirmar coisa 
alguma, quanto á virtude rescisória da lesào enorme nas 
transacções, em face do nosso direito positivo. 

Se, houvesse, até, de interpor o meu juizo, me teria in- 
clinado i rescindibilidade, attento o texto expresso do código 
j>h'ú\ppino. <fApud nos sublata est h(ec controvérsia per istam 
Ordinationem.^ (Repert. das Ord., v. 3, n. a, ad verb, ^Lesão se 
pode intentar, ed. de Í749, tom. 2, p. 93.) Uma vez que o vo- 
cabalo «tratisacçílo», não existente no texto anterior do có- 
digo manuelino, alli se introduzio^na ultima recopilaçâo, para 
acabar com a controvérsia reinante entre os antigos praxistas 
(Sylva Ad. Ord. i. t. IV. t. 13, §6°, tom. 4, p. 320), não 
comprehendo que ella subsista após essa manifestação clara 
da vontade legislativa. 

Nào dissimulo, pois que, a meu parecer, a solução ver- 
dadefra, perante o nosso direito escripto, é a que reputa inanulla- 
veis por lesão enorme as transacções. 

Embora os interpretes entre si dissintam, isto é o que no 
contexto da lei expressa me fere os olhos. 

Mas de que, para as transacções aforadas ao direito bra- 
sileiro, haja lei positiva, seguir-se-á que tenhamos lei posi- 
tiva relativamente ao caso do meu articulado? 

Pretende que sim o sr. Gumersindo Bessa ; mas isto por 
uma dessas distracções quasi inverosimeis, a que as falhas da 
nossa pobre natureza expõem a inconsistência da attençào 
humana. Porque, embora eu não conheça o sr. Gumersindo, 
a não ser pela admiração dos seus amigos, como incapaz o 
tenho, e asseguraria que o é, de haver escripto aqui o seu 
<Legem habemus^y, vendo e pesando o q.ue dizia. 
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Temos sim, com effeito, lei certa, legem habemus, em 
cujo disposto a lesão ultra dimidium anaalla as transacções. 

Mas quaes os casos, a respeito dos quaes i lei esse disposto ? 

Indubitavelmente os sujeitos d legislação brasileira^ isto é, 
aquelles, com relação aos quaes a lei brasileira vigora. 

Esses quaes vem a ser } 

As relações de direito interno, privado ou pnblico, e as 
que o direito internacional privado subordina ás leis nacio- 
naes. 

Ora a que propósito foi que eu aíErmel, no meu arti- 
culado, cujos termos acima se viram transcriptos, a irresilibili- 
dade das transacções, por lesão ? 

A propósito do tratado de Petrópolis. Sustentando que 
elle constitue uma transacção, ponderei que, como tal, ainda 
quando leonina, seria juridicamente irrescindivel. 

Mas que é o tratado de Petrópolis ? Acaso um acto nos- 
so de direito interno, privado ou publico ? Ou, porventura, 
um acto de direito internacional privado } 

Nem isto, nem aquillo. E' um convénio entre duas na- 
ções. E' dest'arte, um facto de direito publico internacional. 

Logo, não se rege segundo a legislação interna de ne- 
nhum dos dois paizes contratantes. 

A querermos os brasileiros subordinal-o á brasileira, com 
o mesmo direito os bolivianos poderiam submettel-o á boli- 
viana. 

Se o não domina, pois, a lei da Bolivia, seria grosseira- 
mente absurdo que o dominasse a lei do Brasil. 

Já se vê que nada importa ao caso a Ord. 1. IV, t. 13, § 
6"*. EUa não autorizava o sr. Bessa a me tomar o passo com 
o seu Legem habemus. Porque não se trata de transacção 
entre cidadãos brasileiros. Tão pouco, de transacção entre 
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brasileiros e estrangeiros. Nem menos, de transacção entre 
o governo do «Brasil e cidadãos seus^ oa entre a União e um 
dos seus Estados. Trata -se de um accôrdo entre dois 
povos, nenhum dos quacs, portanto, o pôde considerar sujeita 
á lei interior do seu paiz. Tratase de apreciar esse acto poli- 
tico internacional, de lhe fixar o caracter, de lhe medir os 
eífeitos, de lhe determinar o regimen. 

Se não era, pois, nas leis bolivianas, pela mesma razão 
não era nas brasileiras que eu lhe havia de ir buscar o regi- 
men, avaliar os eíFeitos, precisar o caracter. Era, sim, no di- 
reito firmado pelo ooncenso geral das nações. 

Aqui está o por que fui <íiprocurar o direito nos livros 
estrangeiros^^. Não que a elles me dirigisse á cata ado nosso 
direito». Não era por este que eu ia áquella fonte. O que se 
queria, não erâ o direito brasileiro : era o direito oommtini 
ás legislações modernas, o direito universalizado pela evo- 
lução da consciência juridica entre os povos civilizados. 

Ora essa evolução consolidou, por toda a parte, a regra 
de que a lesão enorme não vicia as transacções, ou antes de 
que, em matéria de transacções, não se conhece lesão. 

A tbese do sr. Bessa desconhece esta generalidade, pre- 
sumindo que a regra da irrescindibilidade das transacções 
capite laesionis só se applica ^segundo o código Napoleão e as 
legislações nelle moldadas ». 

Nada meno3 exacto . Já no direito romano prevalecia 
essa regra . As transacções se reputavam então inexistentes, 
em as inquinando erro essencial, e só por violência moral ou 
dolo se consideravam rescindiveis. (Van Wetter : Les obli- 
gat. en droit rom. v. III, p. 238. — Dernburg : P^m/fA/ew, 
v. II, § 109, n. 4, p. 300.— Glúck, V. II, § 346, p. 932-3.) 
O recurso de nullidade por lesão só se adtnittia na venda, em 
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bi^nefido unicamente do vendedor, e, segundo algumas opi- 
niões, na partilha convencional . Esta a lição dominante entre 
os modernos interpretes do direito romano. (Ib. v. II, § 109, 
p. 307-310.) A transacção «não é impugnável por lesão 
enorme», diz peremptoriamente Windscheid. ^Keine Aufech- 
tung wegen loesio enormis,» {Lehrbuch dtr Pandekí^v, II, § 414, 
n. 10 ^, p. 787.) 

No direito intermédio e no direito commum, desenvol- 
vido, sob a influencia do Corpus Júris Civilis, pelos grandes 
romanistas, era esta ainda a norma prevalecente. «Quum ita- 
que transigamus de re dúbia», ensinava Heineccio, «conse- 
quens est ut frustra transactioms impiignentur ob lasionem 
enormem.» {ElemenLjur. civil,, ^ 378. 0/?^r., tom. VI, ed. 
1768, p. io6.)ViNNio, nas suas Quaestiones júris selecta^explsí' 
nava detidamente a mesma theoria. (L. I, c. 57, n. i Ed. de 
1844, p. 166-7.) HuBERUS escrevia : «Adeo valida est iran- 
sactio, ut vetius sit, nequidem praetextu Ictsionis ultra duplum, 
ex beneficio L. 2C. derescind. vendit,^ eatn posse rescindi.y^ 
( Praelection .^ jur, civ.yl, 2, t. 15, n. 10. Ed. 1838, v, II, 

P-I59.) 

Fabro, especialmente, apoiando a Baldo contra Bár- 

TOLO 1), esteia com grande peso de considerações, qual a qual 

mais judiciosa, a doutrina corrente, que mantinha a validade 

das transacções arguidas de lesão ultra duplum^ não admittindo 

que tal remédio assista ainda ao que se queixe da enormis- 

sima lesão ultra quadruplum : «Ideoque causas vel lites tran- 

sactione finitas rescripto imperiali ressuscitari non opportere 

/. causas 16, Cod. de transact, Quod ego sic intelligo, etiamsi 



*) aDe auo videnda etiana sunt quae nos pluríbus in hanc senten- 
tiam pro Baldo contra Bartolum ex professo disputavimus in Chiliade de 
error. pragmati.ii Rationalia, tom. III, p. 434. col. 2^. 
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praetextu loesionis immodicw ad rescindendam transactionem 
obtitidatur, ex L. Dticius 78, 5 tdtim. infra ad senaíusconsul- 
tiim Trebellianumy ubi nec ei qui supra quadruplum laesus fuerat, 
saccurritur, si transactum proponatur. Semper euim verum 
est, eiim qui trausegit, tauti habuisse lite carere. Quod suf- 
ficit ad impediendam transactioiíis rescisionem.» (Fabri Rati- 
onalia in terliam part . Pandeciar, 1. 12, t. 6 ad § i £"/ quidem. 
Ed. de 1626, tom. III, p. 434, col. i".) Nào teriam fim os pleitos, 
nota elle, se das transacções cousummadas em boa fé coubesse 
rescindimento : . «Solemus dicere nullum fore litium finem, 
si a transactionibus bona fide interpositio et a rcbas judicatis 
impune descedatur.» *)(Ibid,) 

Do mesmo modo como Fabre, em França, um dos 
maiores jurisconsultos do século XVI, assim durante o século 
XVII VoET e Lauterbach, o primeiro na Hollanda, o segundo 
na Allemauha, professaram como verdade aceita e descendente 
do direito romano o principio, cujo berço o sr. Gumercindo 
Bessa vai pôr na codificação francesa do século XIX. Eis as 
palavras do jurisconsulto hollandês : aQuod si, nullo concur- 
rente adversarii dolo aut calumnia, laesio tamen enormis ultra 



*) «cNeque vero fieri potest ut certa sit laesionis probatio, qualem 
esse oporteret ad transacticem rescindendam, cúm nesciri possit quis 
exitus judiei futurus erat, si transactum nonfuisset Lquod depelur 51. ififrâ 
de pecul. l. poslbumus 6. § i. supra de vwffic. testam, An non enim fieri 
poterat, ut qui se per transactionem loesum conqueritur, multo gravio • 
rem jacturam ex iníqua fortassis et injuriosa judieis sententia passurus 
esset ? L. si per impriideuliam 51 de ericl l. 5, $ i. infr, depignor, l. servo 
65. § cum Proetor ad seiíalus-consultam Trehell'anum. Ratio igitur dubii 
eventus cui per transactionem obviam itum est, non patitur, ut ex causa 
loesionis, quae certa esse deberet, et quidem inspecto praecisé tempore 
contra ctus.u Raiionalia^ ibid,, col. 2*. 

Ler sobre a mora lemporis e o Uicertnsjudicii eveiitus, origem das trans- 
acções ob lilis metuiny a linguagem das fontes romanas e sua apreciação 
no livro de Ces. Bektolini, Deita transaxioiu secoiido it dirillo roMotio 
(1900), p. 36-8, texto e notas. 
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(jimidhim ex transactione contigerit, ob eatn solam rescindi tran • 
sactionem jus nostrum haud patitur,> {Corfini. ad Pau d. , 1. II, 
t.. 15 : n. 24, V. I, p. 468.) E as do allemão : « Infirmatur 
transactio per justum errorem... Propter falsa instrumenta... 
Item porro ob mutiium dissensum . . . No« vero propter aenor- 
mem loesionttn.y^ (Collegiiim Pandectar.y I. 11, t. 15, n. 32-3 . 
Ed. de 1784. Vol. I, p. 253 .) 

Na Itália nio era outro, por esses séculos, o direito em 
vigor. E' o que nos attesta o magno tratado de Richeri, o 
famoso mestre de Placeiícia. Quanto ao direito romano, ad- 
verte elle que nem á lesão enorme, nem á enormisòima reco- 
nheciam as leis imperiaes força de annullar a transacção : «Si 
jus romanum spectemus, ex loesione, sive enormiSy sive enor- 
missiinciy rescindi non posse,» *) No direito commum de Itália, 
porém, mas só em^algiins lugares^ alicitbi, se derogara a norma 
romana, admittindo-se a rescindibilidade somente nos casos 



(2) Nem de outro, modo enteadem os modernos romanistas a dou- 
trina do direito romano. Basta ler, na precitada obra de Bertoliní, 
omde se ventila o assumpto ex professo, as paginas consagradas a esta 
questão.. 

«Potra la transazione», diz elle, «venir rescissa anche per loesio 
enonnis ? La questione in diritto romano puro è molto semplice e non può 
esser risolta che negativamente. Devendosi ritenere che in questo djritto 
la rescissione per lesio enonnis costituisce un principio di tus sin^ulare, 
introdotto unicamente, e tardi. per la compravendita ed in questa stessa 
soltanto pergli immobili e soltanto a vántaggio dei venditore, non può 
essere inipugnáta per causa di lèâione ultra diniidinhi la transazione. 
Quest'argomenta/ione gènerale, per se sufficiente a risolvere il quesito-, è 
raforzata, se si vuole, dal riguardo alia natura particolaré delia transa- 
zione, avente per oggettò una res dúbia,' onÓQ può essere spesso Impossir 
bile determina re con sicurezza se vi fa lesione ed in quale misura, do- 
vendosi poi aver riguardo anche ai motivi particolari dei soggetto ed alio- 
scopo conseguito colla transazione. Al che va aggiunto puré che ammet- 
tendosi Tesame dei rapporto di probabllità di un esitó íavorabile e la 
perdila súbita, si lascierebbe aperto Tadito ad impugnare quaiunque" tran- 
sazione, rimettendo nel stato di discussione ed incertezza il rapporto che 
si è voluto definire.w Del. irausax^, séc, il dir. rom., p. 389-90. 
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de lesào enormíssima, não nos de lesão enorme : «Usu tamen 
fori, alicubi receptam, ut transactio ex cau^a loesionis enor- 
w/Ví/m^^ irrita fiat.» Univ. civil, ti crim. jurisprudentia,\.TVy 
t. 26, c. 4, §§ 1.430-35. Ed. de 1.792, vol. ir, p. 390-91. 

De sorte que a doutrina da irrescindibilidade juridica das 
transacções por lesão enorme leva a sua antiguidade até, pelo 
menos, o VI século da éra christã, contando já os quatorze da 
idade do Digesto. 

Como é, pois, que o sr. GuíMersindo Bessa vem en- 
xertar no código civil francês, em começo do século passado, 
a oiigem de uma disposição, que se origina, pelo menos, do 
direito romano, atravessando os séculos posteriores^ sem 
quebrar da sua rigidez primitiva ? 

Não ha duvida nenhuma que as legislações contempo- 
râneas modeladas no Código Napoleão o acompanharam em 
não considerar como vicio nas transacções a lesão, ainda 
enorme. (DuRANTON, v. 18, p. 465. — Troplong, n. 139. — 
MouRLON, V. 3, p. 553, n. 1.183. — AcoLLAS, V. 3, p. 590. — 
Arntz, V. 4, p. 190, n. 1.54S. — Zachariae, v. 5, §769, p. 91. 
— Laurent, V. 28, n. 410. — Huc, v. 12, n. 325, p. 371-2. 
— SuRViLLE, v. 2, p. 644. — GuiLLouARD, ns. 143-5. — Pãndccty 
Fr.y V. 57, p. 78, ns. 326, 333-4. — Chironi, IsL, v. 2, p. 140. 
— Borsari, v. 4, parte I, § 3.909, p. 1.142. — De Filippis, 
V, 8, u. 483, p. 261 . — Pacifici-Mazzoni, v. 5, n. 245, p. 389. 
— L0MONAC0: NoTiioniyp. 819. — Ferrini : Obbliga:(ioni, na En- 
cicJop. Giurid. Ital.^ v. 12, p. 744. — C. civ. fr., art. 2.052. — 
C. civ. ital., art. 1.772* — Etc.) 

Mas o principio não se circumscreveu ás codificações 
oriundas da franceza. No direito civil francês mesmo pre- 
existia ao Código Napoleão. (Domat: Les lois civileSy 1. 1. 1. 13,. 
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secç. I, n. 5).') Já antes do código civil francês vigorava,alem 
da França, na Itália, na Allemanha^ nos Paizes Baixos. Inseri- 
pto no Landwehr prussiano e no código saxonio, era lei geral 
no direito commum. Só o Landwehr do Wurtemberg diversi- 
ficava. (Braun, Hegener e Ver Hees ; Traité praL de dr. civ. 
allemand, 1893, p. 423, n. 1.961.) As instituições germâ- 
nicas apenas reconheciam a annullabilidade por erro, e isto 
em recaindo elle sobre ponto havido por certo ao tempo do 
contrato, ou envolvendo dolo. (/í/W., n. 1.960.— Lehr: Droit, 
dv. gerntan.y v. 2, ed. 1892, p. 192, n.° i .oié.) 



(3) Quando, no elaborar do código civil, se adoptou alli o principio 
de que as transacções não se rescindem por lesão, foi appellando para a 
equiparação desses contratos, no direito romano, á coisa julgada e para 
o antigo direito francês, caido por algum tempo em desuso, mas revi- 
vescente no século XVI.° Eis, com effeito, como se expressa Bigot-Pré- 
AMEXEU, na sua exposição ao corpo legislativo, em 15 demarco de 
1804, apresentando-lhe o titulo concernente, no projecto da codificação 
napoleonica, á matéria das transacções : 

ffC*est surtout sous le pretexte de la lésion que les tentatives, poiK 
revenir contre les transactions, ont été les plus multipliées. Cependant 
il n'y a poinl de contrai à Vègard duquel Vaclion en lésion soil moins 
admissible, II n'est point en eftet dans la classe des contrats commutatife 
ordinaires, dans lesquels les droits ou les obligations des parties sont pos- 
sibles à reconnaitre et à balancer par la nature même du contrat. Dans 
la transactiop tout était incertain avant que la volonté des parties Teút 
réglé. Le droit était douteux, et on ne peut pas dèterminer à quel point 
il était convenable à chacune des parties de réduire sa prétention ou 
même de s'en désister. 

aLorsqn*en France on a nêgligè de se conformei' d ces príncipes, on a 
vu revenir des procès sans nombre qu*aucune transactions ne pouvait 
plus amortir. II fallut, dans le sei:(ième siècle (avril 1^60)^ qnUine crdon- 
nancefúi reudtte pour confirmer totites les transactions qni auraient été passées 
entre majeurs, sans dol ni violence, et pour inter dire, sous de grandes peiíieSy 
aux juges d'avoir égard à Vaction en lésion d^outre^moitiê ou même de lésion 
plus grandey aux officiers des chancelleries de délivrer les lettres alors nécessaires 
pour intenler cette action, et d toutes personnes d'enfaire la demande.» Fennet : 
Recueil complet des travaux préparatoires du code civil, tom. 15 (1827), p. 
108-9. LocRÉ: Législat, civ, comm. et crim. de la France, tom. 15 (1828), 
p. 422-3. 

De maneira que, na própria França, o cod. Napoleão, onde o sr. 
Bessa cuidou estarem as origens desta norma juridica, não criou coisa 
iilguma : reconsagrou apenas o direito romano e o velho direito francês. 
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O código civil do Império allemào, adoptado em 1896, 
manteve o direito preexistente, estatuindo que a transacção é 
iuefl5caz(/íí iinwirksam) unicamente no caso de erro essencial, 
isto é, reza o texto, « quando o estado das coisas presup posto 
segundo o teor do contrato não corre5ponda d realidade, e o 
litigio ou a incerteza nâo se teriam suscitado, se as pgrtes co- 
nhecessem a situação do negocio. » (Art. 779. — Plank : Bilr- 
gerliches Gesetihtich, ed. 1900, v. 2, § 779, p. 525, n. 2 a. — 
AcHiLLES : Biirgerlich. Gesetibuch, ^^ ed., de ^90^^ p. 283-4.) 

Na Suissa também a lesão não infirma as transacções. A 
questão se resolve alli segundo a regra, absoluta no systema 
do Cod. Federal das Obrigações, de que a lesão não vicia 
nujica os contratos. ' « La lésion ne vicie jamais les contrats, 
d'après le système du C. O. » (Rossel : Droit federal des obli- 
gat.y ed. de 1892, p. 57, n. 41.) Só o erro, o dolo e a violên- 
cia, ou o temor os annullam. {Ibid. — Haberstich: Dr. federal 
des oblig. Trad. Gilliéron, ed. 1886, v. I, p. 178-85.) 

No código civil anstriaco, de uma orientnção tão indc^ 
pendente da francesa, se rejeita categoricamente a impugna- 
bilidade das transacções por lesão. O art. 1.386 prescreve, de 
modo terminante : « A transacção feita de boa fé fjão se pôde 
impugnar por lesão de vnrs da metade^n (Ed.de Insbruck, 1902, 
p. 450. — Ellinger : h'1an, dcl diriltociv. austr, Vers. Rotondi, 
P. 353,§ 1386.) 

O Código Ci\ 11 montenegrino, também, de uma origi- 
nalidade tão gabadi, de uma independência scientifica tão no- 
tável e de uma filiaçãatào viva nos costumes nacionaes, não 
contempla no instituto da transacção, a que consagrou os 
arts. 473 e 474, a annullabilidade por lesão. 

Se passarmos á America, verificaremos que em nenhum 
dos seus códigos civis se inclue a lesão entre os motivos an 
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iiullatorios das Transacções. Haja vista: o código civil do Ca- 
nadá, arts. 1. 921-1926 (Bellefeuille : Z.e rorf. civ. anmté, 
1889, p. 529-30); o do Chile, arts. 2.452, 2.455, 2.457- 
2.459 ; o do México (De la Grasserie : Cod. Civ. Méxicain, 
p. 205); o de Venezuela, arts. 1.686-1.691 ; o da Republica 
Argentina, arts. 891-895 ; o do Uruguay, arts. 2.128, 2.129, 
2.136 e 2.138. 

No código civil japonês, igualmente, n3o se conhece 
esse meio de invalidar a transacção ou outro qualquer con- 
trato. (Arts. 540-48, 695-6 j 

Em toda a superfície do mundo que respira a civilização 
Occidental, ou recebe o seu influxo, nâo ha senão um lance 
de solo obscuro, um rimcão semi-inculto, o território de 
duas provincias russas, a de Esthonia e a de Pilten, onde se 
consideram annullaveis as transacções por lesão de mais de 
a metade. 2£as, alli mesmo, só nessas duas provincias. Em 
todas as demais, isto é, na Rússia quasi toda, não se admitte 
a rescisão por esse fundamento : « Cettè cause de rescision 
n'est pas admise dans le reste dti pays.n (Lehr ; Elém de dr, 
civil riisse, ed. 1890, v. 2, p. 302, n. 1.117.) 

E' ao que se refere Guillouard, quando escreve : 

« Nous ne connaissons qtfune législatiou qui 
admeite la rescision de la transaction pour lésion ; 
c'est la législation russe, mais seulement dans deuz 
contrées de Tempire.» 

(Des transact.j p. 453. n. 143.) 

A instituição, pois, que o sr. Gumercindo Bessa cuidava 
de procedência francesa e circumscripta i esphera de influen- 
cia da França, nem teve berço na França, nem é peculiar- 
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mente francesa. E' romana. E' italiana. E' saxonia. E' bátava. 
E' slava. E', até, portuguesa ; visto como, para a desterrar do 
foro luzirano, foi necessário modificar-se, na revisão philip- 
pina, o texto das antigas ordenações. E'^ emfim, brasileira ; 
porque, a despeito da Ord. 1. IV, t. 13, § 6, nenhuma das 
consolidações ou codificações do nosso diteito, até hoje^ con- 
signou jamais tal nullidade, e alo:umas a repelliram formal- 
mente. Yt]2rst:^ Consolidação de T. de Freitas (art. 359, 
n. 19) e o seu Esboço de Código Civil (arts. 1198-9,1201, 
1203-5J ; o projecto Felício dos Santos (arts. 2461-3); o 
projecto Coelho Rodrigue<í (art. 685); a l<lova Consolidação 
de Carlos de Carvalho (arts. 950-53); o projecto Bevilá- 
qua (arts. 1165-1176); o da commissão revisora fart. 1178); 
o da camará dos deputados (art. 1033). 

De feição que, contra o direito imperante no mundo 
inteiro, e adoptado, entre nós mesmos, pela consciência jurí- 
dica do paiz, a Ord. 1. IV, t. 13, § 6.°, a que se escorou o 
sr. Bessa, está a sós oom o Landreoht de duas províncias 
rassas, essas mesmas insuladas no vasto império moscovita. 

A não ser, pois, que o critico sergipano queira submet- 
ter os actos jurídicos do governo boliviano ás leis civis de 
uma região russa, ou ás da antiga coroa portugneza, tem de 
confessar que nem nestas nem naquellas podia eu ir buscar 
a solução da controvérsia suscitada acerca do regimen de um 
contrato celebrado entre a Bolivia e o Brasil. 

Onde, pois, havia de buscal-a, aurorizadamente, senão 
no direito consagrado pela unanimidade moral do consenso 
legislativo entre as nações modernas? 

uRomance juridicoa, portanto, só se poderia chamar ao do 
sr. GuMERCiNDo Bessa, que, por um sprto de novellista 
histórico, transportou, com alta phantasia, á alçada das leis 
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de direito privado sob Felippe de Portugal, no século XVII, 
ou imaginou submetter ao império local das instituições 
civis brasileiras um episodio das relações de direito d; s 
gentes entre dois estados independentes e soberanos. 

O caso era de nos benzermos, se entre christãos ainda 
isto se permitte, e a civilidade se nâo melindra com esse cân- 
dido movimento de pasmo. 

Em civilidade aqui fallo com vénia do censor, que 
findou o seu escripto com este arremesso á minha mal- 
tratada pessoa: «Vejo as coisas assim. Nâo sei se também 
sou victima dessa «lesão grave do ergam da visão ju^idica»^ 
que o Autor, com quebra da urbanidade, descohniji na Ré. 
O que sei, é que não é menos mórbida a tendência para fazer 
romances jurídicos, y> 

O romanceador juridico sou eu. Sou eu o doente da 
psychopathia que nâo distingue entre a realidade e a ficção, 
tomando a ficção pela realidade. O publico, todavia, acaba 
de ver que, na pielecção jurídica do sr. Gumersindo, só se 
apuraria uma proposição verdadeira, e essa irrelevante: a de 
que, no direito privado brasileiro, a Ord. 1. IV, t. 13, § 6°, 
mantém a rescisão das transacções por lesão enorme. 

No mais, toda a obra do criticador ruio conio um cas- 
tellinho de cartas. Era natural que rematasse com um episo- 
dio da mesma solidez. Nelle, como no resto, sobresae a 
mesma infelicidade, que, em todo esse trabalho, acompa- 
nhou o autor, não menos no apprehender factos que no apre- 
ciar doutrinas. Não contente de me impor, de sua casa, os 
maiores peccados juridicos, apn)uve-lhe terminar, applican- 
do-me uma ensinadela de boa educação. Mas, para lhe dar 
ares de merecida, foi necessário mutilar-me as palavras com 
mão violenta. 
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Nessa arguição injusta é offensiva, se constituiu volunta- 
riamente o sr. Bessa em cavalleiro servente de uma dama,que 
nào lhe solicitara a galanteria. Se houvesse pessoa magoada, 
seria a da União Federal, ou a do seu Procurador. Não era 
a dosacreanos. A União Federal quizera rir-se á custa do 
meu constituinte, chamando ^petição de heranças á acção 
reivindicatória, em que funcciono como advogado. Para quem 
sabe o valor a estas coisas, o escarneo, extemporâneo e sem 
razão, passava de marca. Nem a gravidade do autor, nem a 
seriedade da causa, neni a posição do meu constituinte, nem 
a idoneidade profissional do seu advogado o toleravam. 
Respondi-lhe> pois, com vigor, mas sem offensa: nOii a Ré 
padece de uma hypertrophia cruel na veia da facécia, ou de uma 
lesão grave no orgam da visão jnnàicsi, se realmenie se\\\e 
antolha nas feições deste litigio o cómico typo do insensato 
que pleiteasse a herança de um vivo.» {Réplica, art. 32.) 

De modo que eu propuzera uma alternativa, o primeiro 
de cujos membros suppunha, na linguagem de que me 
queixava, a intenção de um remoque zombeteiro, e só rejei- 
tada esta hypothese, alli anteposta á outra, admittia, contra a 
parte adversa, o caso de aberração visual na intelligencia do 
direito. E* o que alli ficou palpavelmente accentuado; por- 
quanto esse mesmo artigo da Réplica, onde o advogado offi- 
cioso do Procurador Geral da Republica esgaravaiou as pala- 
vrinhas exploradas, começa formalmente por est'outras: 

«Este artigo da contestação, principiando quasi 
por um enigma, desfecha, .terminando, num gra- 
cejo, que o assumpto não comportava, ea séria con»- 
textura das allegações do autor não merecia . » 
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Que fez o sr. Bessa? Cerccou-me a ponta inicial do 
dilemina, absteve-se de a mencionar, para jogar unicamente 
com a segunda, arguindo-me, assim, de haver eu positiva- 
mente iucrepado i União Federal uma lesão pathologica no 
senso da justiça. Nào é uma sonegação culposa ? Nào é uma 
alteração evidente do facto matei ial ? Não é uma infidelidade 
maligna ? 

Mas, se acaso, realmente, ferido pela irrisão, eu me 
tivesse excedido alguma coisa no revide, e este deslisc linear 
das raias estrictas da defesa me houvesse de capitular no artigo 
de mal educado, como se teria de julgar a quem, improvoca- 
damenie, por me rebaixar aos ares de grosseiro, me truncou e 
desfigurou a linguagem, convertendo-me uma phrase alterna- 
tiva e condicional na positiva irrogação de uma falha grave ? 

Entretanto, a lição de bom tom, que dessas bandas me 
vem, nem de longe me magoa. Ha injurias, de que um ho- 
mem se vinga, sorrindo. 

Era precizo que a critica do censor deixasse um rasto de 
novidade, produzindo qualquer coisa. Produziu isto. A de- 
tracção a meu respeito já se esgotara a si mesma. Não tinha 
mais nada que inventar. Pôe-me agora a tacha de malcreado. 
Que me importa ? Vale tanto como as outras, embora seja 
sempre uma de reforço, que se lhes addita. 

Tudo se me tem assacado, vai por dezenas de annos, 
nesta terra. O credito, com que me honram, em minha pátria, 
os homens de bem, não cessa a calumnia de mo fazer 
pagar caro. Instrumentos lhe não têm faltado, quasi sempre 
na altura do serviço. Alguns, menos ruins que transvia- 
dos, morreram com o arrependimento na boca, implorando 
perdão. Outros, sem sentimento da responsabilidade neste 
mundo e com o de não a terem no outro, hão de morrer im- 
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penitentes^ espumando-me ódio e mentira. Com o meu fora 
novo de incivil, vai-lhes crescer a trouxa dos apodos. 

Assim, não faltará quem agradeça ao inventor. Eu Iho^ 
não levo a mal. Que damno me faz ? Critiquizar é mais facil 
que dar lições de urbanidade. A polidez seate-se, vè-se, insi- 
uua-se, irapõe-se, com as maneiras, com a modéstia, com a 
distiucção, com a bondade, como um perfume suave : não se 
emproa e declama; nâo está, como as luvas de pellica no mer^ 
cado, ao alcance do primeiro Narcizo, que as appeteça.Vem-nos 
das qualidades d'alma,*do ambiente domestico em cujo seio- 
nascemos ; e do nosso coração se derrama, sem bulha, pelo 
nosso lar, pela nossa vida, pelas nossas obras, pelos nossos 
amigos, pelos ndssos filhos. Os meus poderão aprender com o 
sr. GuMERSiNDo Bessa, quando elle estudar mais, letras júri- 
dicas ; mas, com os exemplos da casa de seu pai, não terão de 
ir buscar á visinhança, ou a Sergipe, a escola da civilidade. 

Conclui. Se me alonguei, além, talvez, do que devo á 
complacência dos leitores, bem que não do que pedia o 
as5umpto, foi para não tornar. 

Rio, i.° de julho de 1906. 
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